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    BREVE HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO SOBRE PARCELAMENTO DO SOLO URBANO NO BRASIL




    Para contextualizar a história do parcelamento do solo urbano no Brasil é preciso observar os efeitos da Revolução Industrial.




    Nos anos de 1930, esse processo de industrialização se acentua no Brasil, provocado pela crise no mercado cafeeiro, com a quebra da Bolsa de Valores de New York, em 1929, conhecida como a Grande Depressão, resultando no maior período de recessão econômica da história dos Estados Unidos, terminando no final da década de 1930 com a Segunda Guerra Municipal. Acontece que os Estados Unidos eram o principal comprador do café brasileiro. Sem comprador, sem ter para que vender o café, o governo brasileiro comprou e queimou toneladas de café, endividando-se, para manter a oferta e o preço do produto brasileiro. A região sudeste do Brasil, durante décadas, movimentou a economia do país pelo comércio de café. O impacto do crash da bolsa novaiorquina foi enorme na economia do Brasil. Nesta época, sem uma diretriz nacional de desenvolvimento ou recuperação, alguns cafeicultores investiram na instalação de indústrias. Dava-se início, a um dos fatores que resultou na migração da população da zona rural para o perímetro urbano e zonas de expansão urbana das cidades.




    Os efeitos do crash deram origem ao chamado “êxodo rural” que aconteceu em todo o país, em certas regiões e em épocas diferentes, tal como a crise da cana-de-açúcar e da borracha, e a migração nordestina para São Paulo e Rio de Janeiro, em meados do século XX, especialmente nas décadas de 60 e 70.




    A quebra da bolsa foi um fator importante para a migração dos moradores da zona rural para as cidades, mas não foi o único. As cidades oferecem melhores condições de trabalho, habitação, saúde, ensino, saneamento básico, recreação e lazer. Segundo Edward L. Glaeser, professor de economia da Universidade de Harvard, os centros urbanos (cidades) são as maiores invenções da humanidade.




    Relatou na década de 1940, o notável Waldemar Martins Ferreira, que “o afluxo, que ultimamente se há verificado, quase que em todo o mundo, das populações rurais para os centros urbanos, aumentando, às vezes imprevistamente, as necessidades da coabitação, trouxe como consequência natural o descongestionamento, provocado pelas empresas que, aqui como acolá, entraram a explorar a indústria dos loteamentos de terrenos, nos arrabaldes ou subúrbios. Criou-se essa indústria diante da impossibilidade dos poderes públicos municipais de enfrentarem o problema e darem-lhe a solução adequada e até premente. No começo, tudo correu desordenadamente, de acordo com o capricho ou com as conveniências dos loteadores profissionais, mais preocupados. com o seu interesse de lucro do que com o atendimento das condições de higiene ou de estética, quando não das econômicas e sociais, que confluem para a complexidade do aspecto urbanístico. Tudo isso, como é de imaginar, exigiu a interferência do poder público, a bem da coletividade, e o estabelecimento de normas gerais a que os loteamentos se subordinariam, sob a égide da lei”.




    Por isso que diz Pontes de Miranda que os juristas do passado foram desatentos à juridicização dos parcelamentos. O que importa era a venda da parte como res, portando o esquecimento de todo o passado da coisa.




    Waldemar Martins Ferreira, em citação ao trabalho de William Qualid, professor da Faculdade de Direito de Paris, doutrinou que “todo ato individual em matéria de serviço urbano é prenhe de consequências para a coletividade. Deve esta, por isso mesmo, estar atenta no prevenir os males de iniciativa inconsiderada e unicamente guiada pelo ânimo de lucro. Deve ela recorrer a vários meios, quer os autoritários e regulamentares, quer os persuasivos. Como autoridade administrativa, tem ela poderes para obrigar os particulares à observância de certas regras: alinhamento, largura das ruas, espaços livres, ensolamento, orientação dos imóveis, etc. Como autoridade econômica, representando os interesses coletivos, pôde ela e deve usar de sua faculdade de intervir, ajudando financeiramente as empresas ou serviços de natureza econômica, mercantil ou industrial. Torna-se a autoridade pública, dessarte, associada aos interesses privados. Deixa ela a estes a iniciativa, os riscos, parte do lucro, mas, ao mesmo tempo, impede que se tornem, por degenerescência, em motores únicos da atividade, desconhecendo o interesse geral. Este há de estar sempre presente no espírito e no programa de quantos, usurpando atribuições que deveriam ser sempre, e necessariamente, do âmbito do poder público, tomam sobre si a responsabilidade de empreendimentos em que prima o interesse da coletividade. Eis porque, na França, como na Alemanha, e em outros países, leis se promulgaram, de molde a disciplinar a atividade das indústrias de loteamentos de terrenos urbanos”.




    Durante mais de 300 anos vigorou no Brasil as “Ordenações Filipinas”1, somente revogadas em 1916, pelo Código Civil. O livro IV, Título IX, trazia disposições sobre a alienação com recebimento a prazo pelo vendedor, prevendo, entretanto, o direito de arrependimento, que seria mantido pelas futuras legislações até o advento da Lei nº 6.766/79. O artigo 1.088, do antigo Código Civil de 1916, estabelecia que “quando o instrumento público for exigido como prova do contrato, qualquer das partes pode arrepender-se, antes de o assinar, ressarcindo à outra as perdas e danos resultantes do arrependimento”. Isso dava margem para práticas fraudulentas dos loteadores, em prejuízo a boa-fé que deve pautar os negócios jurídicos e ao que conhecemos hoje como direitos do consumidor.




    O vendedor do lote celebrava um contrato preliminar com o adquirente do lote. O pagamento era realizado em prestações. O vendedor usava dos recursos obtidos com as prestações pagas para executar a infraestrutura urbana e demais melhoramentos. Quando ocorria a valorização do terreno, ele optava pelo “arrependimento”, devolvia as prestações pagas e revendia o lote à terceiros em valores superiores aos estabelecidos nos contratos preliminares. A solução, basicamente, seria retirar desses contratos o efeito do “arrependimento”.




    Em 1936 foi apresentado à Câmara dos Deputados projeto de lei sobre venda e compra de imóveis a prestações; o autor, o ilustre Waldemar Martins Ferreira, abalizava os males da falta de legislação especial, alguns devidos à desonestidade de empresas loteadoras, precariedade dos títulos dos vendedores, gravame dos terrenos, deficiência da segurança jurídica baseada no Código Civil. Segundo Pontes de Miranda, o intuito do projeto de Waldemar Martins Ferreira seria proporcionar aos compradores de terras e terrenos a certeza, ainda assim relativa, de, cumpridas todas as obrigações por eles assumidas, adquirem a propriedade delas, por via judicial e mercê de adjudicação.




    O projeto de Waldemar Martins Ferreira resultou no Decreto-lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937.




    Acontece que essa norma ainda se apresentava como insuficiente, pois cuidou apenas dos aspectos de Direito Privado, regulando, especialmente, as relações contratuais entre vendedor e adquirente do lote. Era preciso uma legislação que cuidasse da urbanização do loteamento, as responsabilidades administrativas, civis e criminais.




    Houve uma regulamentação ao Decreto-lei nº 58/37, através do Decreto nº 3079/38, que em nada mudou a sistemática jurídica já estabelecida pelo decreto-lei.




    No propósito de estabelecer critérios urbanísticos nesses empreendimentos que surgiam e se espalhavam por várias regiões do país, foi editado o Decreto-lei nº 271, 28 de fevereiro de 1967, que timidamente estabeleceu que nos loteamentos seria exigida a infraestrutura e que desde a data da inscrição do loteamento passariam a integrar o domínio público do Município as vias e praças e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo.




    Era preciso uma legislação mais ampla sobre o assunto. A Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (Lei de Parcelamento do Solo Urbano), publicada em 20 de dezembro de 1979 é o instrumento legal que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos. Também era chamada de Lei Lehmann, pois o projeto de lei que deu origem a ela foi apresentado em 1977 pelo então Senador Otto Cyrillo Lehmann.




    A principal modificação imposta ao ordenamento jurídico foi estabelecer os requisitos do projeto de loteamento, disposições sobre a competência municipal para aprovação, registro, contratos e os crimes.




    Diversas leis realizaram alterações na Lei nº 6.766/79, tal como a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei nº 12.608/12), que proíbe parcelamento do solo em áreas de risco, e a Lei de Regularização Fundiária (Lei nº 13.465/17), que institui o “loteamento de acesso controlado” e estabelece normas sobre os “condomínios de lotes”. Mais recentemente, foi alterada a norma sobre “áreas não edificáveis” às margens das rodovias (Lei nº 13.913/19) e para prever a prorrogação do cronograma para execução das obras de infraestrutura (Lei nº 14.118/21).




    Todavia, a lei que realmente produziu uma profunda modificação na Lei nº 6.766/79, foi a Lei nº 9.785/99, editada com o escopo de estabelecer normas de caráter social na política de parcelamento do solo urbano. Definiu a infraestrutura básica obrigatória para os loteamentos e desmembramentos, convencionais ou de interesse social. Alterou o artigo que estabelecia o percentual de 35% de áreas públicas, para deixar que esse padrão seja definido por lei municipal. Certamente, a mudança mais importante ocorreu com a inclusão do §6º, no artigo 26, da Lei nº 6.766/79, tornando o “compromisso de compra e venda, cessão ou promessa de cessão” uma nova figura jurídica que pode ser levada a registro com a prova de quitação da obrigação, independentemente de prévia manifestação do vendedor do lote ou do Poder Judiciário, dispensando, ainda, a escritura pública para qualquer valor de lote. Antes, se o vendedor do lote recusasse firmar o contrato definitivo ou escritura definitiva, seria necessário requerer judicialmente a “adjudicação compulsória”.




    LEI Nº 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979.




    Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências.




    Art. 1º. O parcelamento do solo para fins urbanos será regido por esta Lei.




    Parágrafo único - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar o previsto nesta Lei às peculiaridades regionais e locais.




    PARCELAMENTO PARA FINS URBANOS




    A Lei nº 6.766/79 somente é aplicável no âmbito dos parcelamentos do solo para finalidades urbanas: moradia, comércio, serviços, indústria, institucional, recreação e lazer. Qualquer uma dessas atividades, de modo exclusivo, ou por meio de uso misto, são regidas pela Lei nº 6.766/79, que estabelece as “normas gerais”, algumas diretrizes específicas e padrões a serem exigidos na aprovação de loteamentos e desmembramentos.




    Os parcelamentos do solo para fins rurais, destinados a implantação de atividades de agricultura, pecuária, extrativismo e agroindústria, continuam regidos pelo Decreto-lei nº 58/37 e pelo Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/64), sendo de responsabilidade do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, a disciplina do procedimento de licenciamento dos parcelamentos com fins rurais. Para o parcelamento de imóvel situado em zona rural, para fins urbanos, deverá ser observado o regramento jurídico de ampliação do perímetro urbano.




    NORMAS COMPLEMENTARES




    Observando-se a competência constitucional dos Municípios para dispor sobre o uso e ocupação do solo, poderá editar normas relacionadas ao parcelamento do solo urbano, desde que não entrem em conflito com as normas de caráter obrigatório previstas na legislação federal e estadual.




    O artigo 24, I, da Constituição Federal, estabelece que é competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal “legislar” sobre “Direito Urbanístico”. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.




    Aos Municípios compete “legislar” sobre assuntos de “interesse local” e suplementar a legislação federal e a estadual no que couber (art. 30, I e II, da Constituição Federal). Nesse sentido, a Lei nº 6.766/79, no artigo 1º, parágrafo único, estabeleceu que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar o previsto na Lei nº 6.766/79 às peculiaridades regionais e locais.




    A Lei nº 6.766/79 não é autoaplicável. O artigo 3º, caput, estabelece que depende de lei municipal estabelecer a zona urbana (perímetro urbano), zona de expansão urbana e zona de urbanização específica. O artigo 4º, §1º, dispõe que lei municipal estabelecerá os padrões urbanísticos (percentual de áreas públicas). O artigo 8º autoriza dispensar por lei municipal a fase de diretrizes para o Município com menos de 50.000 habitantes e para o Município que possuir plano diretor com diretrizes de urbanização. Segundo o artigo 16, lei municipal definirá os prazos para aprovação do projeto e aceitação das obras de urbanização. O artigo 18, V, prevê que a infraestrutura mínima deverá ser prevista em lei municipal, respeitada a infraestrutura básica que o legislador definiu no artigo 2º.




    O artigo 15, da Lei nº 6.766/79, dispõe que os Estados estabelecerão, por decreto, as normas a que deverão submeter-se os projetos de loteamento e desmembramento nas áreas previstas no artigo 13 da Lei nº 6.766/79, observadas suas disposições. Pelo parágrafo único do mesmo artigo, na regulamentação dessas normas o Estado procurará atender às exigências urbanísticas do planejamento municipal.




    Além disso, é competência privativa dos Municípios “promover adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano”, conforme previsto no artigo 30, VIII, da Constituição Federal.




    




    

      

        1 As Ordenações Filipinas ou Código Filipino foi uma compilação de normas jurídicas, de 1595, revogando o Código Manuelino, durante o domínio espanhol em Portugal, implementada no reinado de Filipe II da Espanha.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES




    Art. 2º. O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das legislações estaduais e municipais pertinentes.




    § 1º - Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes.




    § 2º- considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes.




    § 3o  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.785, de 1999)




    § 4o Considera-se lote o terreno servido de infra-estrutura básica cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a zona em que se situe.




    § 5o  A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação.




    § 6o A infra-estrutura básica dos parcelamentos situados nas zonas habitacionais declaradas por lei como de interesse social (ZHIS) consistirá, no mínimo, de:




    I - vias de circulação;




    II - escoamento das águas pluviais;




    III - rede para o abastecimento de água potável; e




    IV - soluções para o esgotamento sanitário e para a energia elétrica domiciliar.




    § 7º O lote poderá ser constituído sob a forma de imóvel autônomo ou de unidade imobiliária integrante de condomínio de lotes.




    § 8º Constitui loteamento de acesso controlado a modalidade de loteamento, definida nos termos do § 1º deste artigo, cujo controle de acesso será regulamentado por ato do poder público Municipal, sendo vedado o impedimento de acesso a pedestres ou a condutores de veículos, não residentes, devidamente identificados ou cadastrados.




    FORMAS DE PARCELAMENTO DO SOLO URBANO




    O parcelamento do solo pode ser dividido e classificado em algumas categorias:




    a) os “loteamentos”, constituídos na forma da Lei nº 6.766/79, dividem a gleba em lotes, com abertura de novas ruas públicas ou o prolongamento das existentes;




    b) os “desmembramentos”, também constituídos na forma da Lei nº 6.766/79, dividem a gleba em lotes, mas todos os lotes devem ter frente para um sistema viário público já existente;




    c) os “desdobros” ou “fracionamentos”, na hipótese de divisão do lote, em que não se configura o parcelamento do solo previsto na Lei nº 6.766/79;




    d) os “condomínios de casas”, previstos no artigo 8º, da Lei nº 4.591/64, os quais caracterizam-se pela comercialização de lotes com casas construídas ou com promessa de construção, e com um sistema viário interno composto de ruas de propriedade comum dos condôminos;




    e) os “condomínios de lotes”, previstos no artigo 1.358-A, do Código Civil, recentemente instituídos pelo legislador, e que caracterizam-se pela comercialização dos lotes, mediante incorporação imobiliária, para formação de condomínio nos termos da Lei nº 4.591/64, onde as futuras edificações serão erguidas pelos próprios adquirentes dos lotes, e com um sistema viário interno formado por ruas de propriedade comum dos condôminos;




    f) os “loteamentos de acesso controlado”, são os loteamentos aprovados nos termos da Lei nº 6.766/79, com autorização para a instalação de guarita, portaria e a concessão de uso das áreas públicas a associação de moradores.




    PARCELAMENTO DO SOLO URBANO REGIDO PELA LEI Nº 6.766/79




    Nem todas as divisões do terreno estarão sujeitas a aplicação das normas da Lei nº 6.766/79. A lei apenas previu duas formas de parcelamento do solo: o loteamento e o desmembramento. Em relação aos “condomínios de casas” e “condomínios de lotes”, quando caracterizados como parcelamento do solo, a Lei nº 6.766/79 também deve ser aplicada, juntamente com a Lei nº 4.591/64 e o capítulo sobre condomínio do Código Civil.




    Os desdobros, no entanto, não estão previstos na Lei nº 6.766/79, razão pela qual ela não se aplica aos desdobros, exceto em relação ao artigo 3º e ao inciso II, do artigo 4º, da Lei nº 6.766/79, conforme jurisprudência assentada no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo a respeito do tema:




    AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - pedido de desdobro. Distinção entre as demais formas de parcelamento de solo urbano reguladas pela Lei 6.766/79, quais sejam, loteamento e desmembramento. Estas referem-se à subdivisão da gleba enquanto o desdobro é a subdivisão do lote. Embora regulado por Lei Municipal, o desdobro deve obedecer aos requisitos mínimos dos arts. 3º, parágrafo único, e 4º, II, da Lei 6.766/1979. Jurisprudência sedimentada. Trata-se de terreno com área total bem inferior a 125 m², razão pela qual torna-se impossível o registro do imóvel no Cartório Extrajudicial competente. Impossibilidade de reconhecimento da usucapião especial urbana, nos termos do art. 183, da Constituição Federal de 1988, caso contrário, estar-se-ia burlando a Lei de Parcelamento de Solo Urbano e se reconhecendo direito inexistente. Direito de moradia assegurado com a posse do imóvel. Reforma da r. sentença de primeiro grau. Recurso Provido. (Relator(a): José Luiz Germano; Comarca: Ribeirão Preto; Órgão julgador: 2ª Câmara de Direito Público; Data do julgamento: 28/06/2011; Data de registro: 28/06/2011)




    Dois elementos são necessários para caracterizar um parcelamento urbano do solo regido pela Lei nº 6.766/79, ou seja, para que tenhamos uma divisão dentro de um terreno e esta divisão seja considerada como loteamento ou desmembramento, a configuração simultânea de dois requisitos é fundamental para isso: a) que o terreno objeto da divisão seja área definida como gleba; e b) que a divisão do terreno (isto é, da gleba) em lotes seja destinada a edificação para formação de um núcleo urbano.




    A exigência desses dois elementos está inserida na conceituação de loteamento e desmembramento, cujas definições estão previstas no artigo 2º, §1º e §2º, da Lei nº 6.766/79. Tanto o loteamento como o desmembramento são definidos como a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação.




    GLEBA





    Explica o Professor Diógenes Gasparini que o loteamento pressupõe a existência de uma gleba. O conceito de gleba não foi definido originariamente na Lei nº 6.766/79, mas houve um projeto de lei que deu origem a Lei nº 9.785/99, incluindo o §3º, no artigo 2º, da Lei nº 6.766/79, para estabelecer o conceito de “gleba”, mas foi vetado, e segundo as Razões do Veto, a norma define gleba como sendo “o terreno que não foi objeto de parcelamento aprovado ou regularização em cartório”. Em assim sendo, todo o terreno que tenha sido objeto de parcelamento deixa de ser gleba, passando a ser lote. Essa conceituação, ainda segundo as Razões do Veto, permitiria a prática do desdobro sucessivo de lotes, beneficiando, assim, apenas os loteadores, que, por não contemplar a Lei nº 6.766/79, a figura do desdobro, ficarão desobrigados de atender às exigências por ela impostas, sob o argumento de que esse diploma legal só se aplica à subdivisão de glebas em lotes e não a desdobro de lotes. Finaliza as Razões do Veto que, tendo em vista que compete ao Município, por força do artigo 30, VIII, da Constituição Federal, o planejamento do parcelamento do solo urbano, com o fim de promover o adequado ordenamento territorial, melhor seria que não se aceitasse o § 3º proposto, até mesmo porque, o § 4ª sugerido, ao definir lote, indiretamente define gleba, uma vez que os conceitos são complementares.




    Da mesma forma pensa o Professor Diógenes Gasparini, segundo o qual a lei municipal poderá ante essa problemática de ausência de definição em lei federal do conceito de gleba, definir o que seja gleba para fins de parcelamento urbano, já que ao Município cabe expedir ou editar normas complementares e de adequação. Para alguns profissionais do Direito gleba deverá ser definida pelo tamanho da área, ou seja, considerar-se-ia gleba os terrenos com área igual ou superior a 20.000 m². O Professor Diógenes Gasparini considera gleba toda área em que se pode, nos termos da lei, implantar um loteamento ou desmembramento para fins urbanos2.




    No Estado de São Paulo, as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, estabelecem no item 170.5 que o registro especial previsto no artigo 18, da Lei nº 6.766/79 não será exigido quando o desmembramento resultar em até 10 lotes ou que resulte entre 11 e 20 lotes, mas neste último caso que seja servido por rede de água, esgoto, guias, sarjetas, energia e iluminação pública. Esse é um critério que pode ser utilizado pelos Municípios para definição da gleba, isto é, pelo número de lotes, somente sendo considerada uma gleba quando a área for dividida em mais de 10 lotes, ou entre 11 e 20 lotes (servido por rede de água, esgoto, guias, sarjetas, energia e iluminação pública). Tudo aquilo abaixo desse número de lotes não é considerado gleba e, portanto, não é considerado um parcelamento do solo regido pela Lei nº 6.766/79 (loteamento ou desmembramento).




    A definição do que é gleba, tal como fez São Paulo, pode estar associada ao número de lotes. Por exemplo, poderá um determinado Município estabelecer que todo parcelamento e um terreno em até 10 lotes, respeitando a área mínima do lote, não é gleba. Ao contrário, os parcelamentos acima de 10 lotes são considerados como gleba.




    Temos, portanto, na definição do conceito de gleba, algumas alternativas: a) pode o Município fixar o conceito de gleba pelo tamanho do terreno; b) pode o Município fixar o conceito de gleba pelo número de lotes. Tanto em um como em outro caso deve o Município observar as normas da Corregedoria Geral de Justiça do seu Estado para assegurar compatibilidade destas normas com a legislação municipal.




    FINS DE EDIFICAÇÃO




    Como dissemos, para caracterizar um loteamento ou desmembramento são necessários dois elementos, que o projeto ocupe uma gleba e que tenha fins de edificação para formação de um núcleo urbano de residências, comércios, indústrias, serviços.




    Precisa ter fins de edificação e formação de núcleo populacional urbano (residências, comércio, indústrias, área de lazer). Muitas vezes, pode acontecer da divisão do terreno ser decorrente da partilha de bens em inventário entre os herdeiros, pode ser decorrente da liquidação judicial de parte do terreno para pagamento de dívidas, ou pode ser a divisão do terreno para desconstituir um condomínio. Nestes exemplos, a divisão do terreno não se destina para fins de edificação e formação de núcleo populacional urbano, ou seja, não possui os elementos fundamentais para caracterizá-los com loteamento ou desmembramento, motivo pelo qual, não estão sujeitos ao registro especial da Lei nº 6.766/79, independentemente do tamanho da área. Quando não há a intensão de edificar e formar núcleo populacional urbano, o que temos na verdade são outras formas de retalhamento do solo urbano, não contemplados pela Lei nº 6.766/79 com normas específicas, ficando a cargo dos Municípios definir os requisitos e o procedimento para o licenciamento urbanístico.




    (...) Os autos retratam parcelamento para sítios de lazer distante da área urbana, com poucos lotes e apenas uma via interna de acesso de uso privativo. É situação que não se amolda à estrutura da LF nº 6.766/79, que cuida de parcelamentos inseridos na área urbana ou que se destinam a formar núcleos urbanos de alguma expressão a justificar a reserva de áreas institucionais, de áreas verdes e a doação de ruas; essa regularização implica na transferência ao município do ônus da manutenção das ruas e das áreas públicas e pode não atender ao interesse da administração ou à expectativa dos adquirentes, que preferem conservar privativas essas pequenas áreas. Mas, ainda que se rejeite a informalidade do parcelamento e a necessidade de regularização, não me parece que a LF nº 6.766/79 seja a única e a melhor solução. A lei tem em vista o parcelamento de maior dimensão em zona urbana, envolvendo problemas urbanísticos e proteção aos adquirentes; exige do loteador a doação das ruas, das áreas verdes e das áreas institucionais prevendo o adensamento urbano e populacional (daí a necessidade de praças, escolas, postos de saúde, um sistema viário adequado, etc) e impõe à administração o ônus de manter e conservar as áreas doadas. Assim, a regularização impõe um ônus ao loteador e também à administração; não é adequada à situação dos autos, de um pequeno núcleo de 21 lotes, sete ou oito moradias e uma área fechada por uma porteira a 15 km da zona urbana; e não atende aos moradores, pois a doação da rua implica em mantê-la pública e admitir o acesso de pessoas indeterminadas, reduzindo a segurança e o sossego dos adquirentes. A inadequação da LF nº 6.766/79 e da sentença salta aos olhos: manda os réus (loteador e Prefeitura) providenciar a infraestrutura de água, luz e esgoto, quando a distância e a pequena dimensão fazem pressupor um custo de todo desproporcional ao problema; água e esgoto não é responsabilidade da Prefeitura, mas da SABESP que não vai estender o serviço a essas poucas casas, e a luz é responsabilidade da concessionária, que segue seu plano próprio de investimento e infraestrutura. Disso decorre (a) a necessidade de regularização; (b) a inadequação do parcelamento previsto na LF nº 6.766/79; e (c) a necessidade de uma terceira via, que só pode ser o condomínio horizontal da LF nº 4.591/64, opção aberta aos interessados. (Relator(a): Torres de Carvalho; Comarca: São José do Rio Preto; Órgão julgador: 1ª Câmara Reservada ao Meio Ambiente; Data do julgamento: 05/02/2015; Data de registro: 25/02/2015; Outros números: 4681384800)




    LOTEAMENTO E DESMEMBRAMENTO




    Loteamento urbano é a divisão voluntária do solo em unidades edificáveis (lotes), com abertura de vias e logradouros públicos, na forma da legislação pertinente. Distingue-se do desmembramento, que é a simples divisão de área urbana ou urbanizável, com aproveitamento das vias públicas existentes3.




    O loteamento pressupõe a existência de uma gleba, a divisão dessa gleba em lotes, a destinação destes lotes para a edificação e a abertura de logradouro público. A gleba é toda área em que se pode, nos termos do artigo 3º, da Lei 6.766/79, ser parcelada e os lotes, resultado de sua divisão, deverão ter ao menos uma frente para via pública, podendo ser mais de uma, nos casos das esquinas ou aqueles que dão fundos para outra rua. O resultado do parcelamento há de ser destinado a edificação residencial, comercial, industrial ou, ainda, a uma função de lazer.




    Leva-se em conta para caracterizar um desmembramento a existência de uma gleba, a sua divisão em lotes, a destinação destes lotes a edificação, o aproveitamento do sistema viário existente, além do fim urbano. Todas as unidades (lotes) resultantes do desmembramento deverão ter, no mínimo, uma frente para logradouro público oficial, reconhecido pelo Poder Público. Ruas clandestinas, ruas particulares, ciclovias, rodovias, ferrovias não podem ser utilizadas como frente do lote para caracterizar o desmembramento.




    O loteamento e o desmembramento constituem modalidades do parcelamento do solo, mas apresentam características diversas. O loteamento é meio de urbanização e só se efetiva por procedimento voluntário e formal do proprietário da gleba, que planeja sua divisão e a submete à aprovação da Prefeitura, para subsequente inscrição no Registro Imobiliário, transferência gratuita das áreas das vias públicas e espaços livres ao Município e alienação dos lotes aos interessados. O desmembramento é apenas repartição da gleba, sem atos de urbanização, e tanto pode ocorrer pela vontade do proprietário (venda, doação, etc.) como por imposição judicial (arrematação, partilha, etc.), em ambos os casos sem qualquer transferência de área ao domínio público. Há ainda o arruamento, que é unicamente a abertura de vias de circulação na gleba, como início de urbanização, mas que por si só não caracteriza loteamento ou desmembramento, e tanto pode ser feito pelo proprietário, com prévia aprovação da Prefeitura e transferência gratuita das áreas das ruas ao Município, como pode ser realizado por este para interligação do seu sistema viário, caso em que deverá indenizar as faixas necessárias às vias públicas. Assim, pode haver arruamento sem loteamento ou desmembramento, mas não pode haver aquele ou este sem vias públicas, abertas anteriormente ou concomitantemente com o parcelamento da gleba.




    Para que estejamos diante de um loteamento ou um desmembramento deveremos ter a divisão de uma gleba em lotes. O problema é que a Lei nº 6.766/79 não estabeleceu o conceito de gleba, deixando para o legislador municipal tal incumbência, dentro da competência constitucional prevista no artigo 30, inciso VIII, da Constituição Federal. Se não estivermos diante de um terreno caracterizado como gleba pelo legislador municipal, não poderemos falar em parcelamento do solo através de loteamento ou desmembramento. Seguindo a orientação do Professor Diógenes Gasparini, entendemos como gleba toda área em que seja juridicamente e tecnicamente possível implantar um loteamento ou desmembramento, nos termos do artigo 3º, da Lei nº 6.766/79. Alguns órgãos do Poder Executivo dos Estados ou as Corregedorias da Justiça dos Tribunais Estaduais fixaram o conceito de gleba pela área do terreno, pelo número de quadras, ou pelo número de lotes. No Estado de São Paulo, por exemplo, a Corregedoria Geral da Justiça fixou o número máximo de 20 (vinte) lotes como possível de se dividir um terreno, sem que para isso se submeta ao registro especial da Lei nº 6.766/79, ou seja, no Estado de São Paulo a divisão da área em até 20 (vinte) lotes não a caracteriza como loteamento ou desmembramento. Entretanto, ainda segundo a Corregedoria, o Oficial de Registro de Imóveis deverá analisar as características do projeto, pois mesmo a divisão sendo inferior a 20 (vinte) lotes, pode ser que o empreendimento constitua a formação de um núcleo populacional, exigindo, portanto, a aplicação do registro especial da Lei nº 6.766/79, identificando-o como loteamento ou desmembramento, conforme o caso.




    DESDOBRO




    Segundo José Afonso da Silva, desdobro de lote é a divisão da área do lote para formação de novo ou de novos lotes. Estes devem atender às exigências mínimas de dimensionamento e índices urbanísticos para sua edificação, tal como se prevê para o plano de loteamento. Quando o desdobro de lote estiver vinculado a um projeto de edificação, será aprovado automaticamente, com a aprovação desse projeto. Do contrário deverá ser submetido à aprovação da Prefeitura, mediante requerimento do proprietário, acompanhado com os documentos e projetos exigidos em lei, relativos à situação existente e às modificações pretendidas da área, devendo ser levado ao Registro de Imóveis competente, para averbação4.




    O Professor Diógenes Gasparini os conceitua como desdobro (quando há a divisão em duas partes, dois lotes) e fracionamento (quando a divisão resulta três ou mais lotes). A legislação aplicável para o licenciamento dessas formas de retalhamento (desdobro ou fracionamento) é a municipal, que dentre outros requisitos, poderá exigir petição dirigida ao órgão municipal de licenciamento urbanístico assinada pelo proprietário ou procurador, certidão de registro do imóvel, planta e memorial descritivo do retalhamento assinados pelo engenheiro responsável e certidão de regularidade fiscal imobiliária municipal (negativa de débitos ou certidão positiva com efeitos de negativa), além de eventual taxa pela análise do pedido de licenciamento. O projeto de retalhamento deverá ser aprovado pelo Município para, posteriormente, ser levado para averbação no Cartório de Registro de Imóveis, acompanhado da licença expedida pela Prefeitura, nos termos do artigo 167, inciso II, 4, da Lei dos Registros Públicos.




    Para Toshio Mukai, o “desdobro constitui, também uma espécie de parcelamento do solo urbano ao qual a lei, não o equiparando ao loteamento e ao desmembramento de gleba, atribui um regime jurídico diverso daquele reconhecido a estas formas de parcelamento. Destarte, aplicam-se ao desdobro o parágrafo único do artigo 246 e o item 4, do inciso II, do artigo 167, ambos da Lei nº 6.015/73 (Lei de Registros Públicos), porque apenas para os efeitos da referida lei de registros públicos, o desdobro pode ser considerado uma forma de desmembramento. E de fato o é. Apenas não se sujeita ao regime jurídico da Lei nº 6.766/79. Consequentemente, o desmembramento de lote deve ser aprovado pelo poder público municipal, nos termos da respectiva legislação, e, em seguida, deve ser averbado no competente Cartório de Registro de Imóveis”5.




    Seja nos casos de parcelamento do solo (loteamento ou desmembramento) ou nos casos de retalhamento (desdobro ou fracionamento), deverá ser respeitada a área mínima dos lotes.




    Lote é o terreno servido de infraestrutura básica cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a zona em que se situe.




    Quando a lei municipal for omissa quanto a área mínima do lote, deverá ser aplicada a regra do artigo 4º, inciso II, da Lei nº 6.766/79, com 5 metros de frente e área total de 125m². Nos casos em que isso não for possível, mas for obrigatória a divisão, tal como nas partilhas em inventários, deverá ser constituindo um condomínio em que cada herdeiro terá direito a uma fração ideal do imóvel. E nesse sentido já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais:




    1. O desdobro é a divisão da área do lote para a formação de novos lotes, que deverão atender à exigência mínima de dimensionamento prevista na norma local. 2. A exigência de área mínima do lote prevista na legislação municipal se aplica ao loteamento, não cabendo estendê-la à hipótese de simples desdobro, exceto quando a legislação municipal não tratar expressamente da situação do desdobro. 3º Título aquisitivo de imóvel cuja área é inferior ao mínimo legal em razão de desdobro não é sujeito a registro, salvo se houver a prévia instituição de condomínio.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0694.15.001965-1/001, Relator(a): Des.(a) Marcelo Rodrigues , 2ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 25/10/2016, publicação da súmula em 09/11/2016)




    O art. 4º, II da Lei nº 6.766/79, que impõe como área mínima de imóveis (125m²) tem aplicação restrita aos casos de pedido de autorização de loteamento. - Em se tratando de desdobro de imóvel urbano a respeito do qual não houve qualquer oposição do poder público, e, havendo legislação local que o admita em área inferior a 125m², está correto o deferimento do alvará pleiteado. (TJMG - Apelação Cível 1.0016.14.015146-1/001, Relator(a): Des.(a) Alberto Vilas Boas , 1ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 13/09/2016, publicação da súmula em 20/09/2016)




    É importante observar as normas estaduais a respeito, pois a Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e também no Espírito Santos limita o desdobro a 10 lotes, enquanto nos Estados do Ceará, do Paraná e do Rio de Janeiro, as respectivas Corregedorias Gerais da Justiça fixaram a possibilidade de desdobro em até dois lotes.




    No Estado de São Paulo, as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, do Tribunal de Justiça, estabelecem no item 170.5 que o “registro especial” previsto no artigo 18, da Lei nº 6.766/79 não será exigido quando o desmembramento resultar em até 10 lotes ou que resulte entre 11 e 20 lotes, mas neste último caso que seja servido por rede de água, esgoto, guias, sarjetas, energia e iluminação pública. Esse é um critério que pode ser utilizado pelos Municípios para definição da gleba, isto é, pelo número de lotes, somente sendo considerada uma gleba quando a área for dividida em mais de 10 lotes, ou entre 11 e 20 lotes (servido por rede de água, esgoto, guias, sarjetas, energia e iluminação pública). Tudo aquilo abaixo desse número de lotes não é considerado gleba e, portanto, não é considerado um parcelamento do solo regido pela Lei nº 6.766/79 (loteamento ou desmembramento).




    A definição do que é gleba, tal como fez São Paulo, pode estar associada ao número de lotes. Por exemplo, poderá um determinado Município estabelecer que todo parcelamento de um terreno em até 10 lotes, respeitando a área mínima do lote, não é gleba, e sim desdobro. Ao contrário, os parcelamentos acima de 10 lotes são considerados como gleba.




    O Espírito Santo adota critério semelhante. Segundo o artigo 1.241, do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, não se aplica o “registro especial” da Lei nº 6.766/79 quando, cumulativamente: I – não implique abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos, prolongamento, modificação ou ampliação de vias existentes ou, de modo geral, transferência de áreas para o domínio público; II – não provenha de imóvel que, a partir da vigência da Lei Federal n° 6.766/79, já tenha sido objeto de outro parcelamento; III – não importe em fragmentação superior a 10 (dez) lotes.




    O Estado de Minas Gerais não definiu um conceito pelo número de lotes ou pelo tamanho da gleba. O Provimento nº 260/13, da Corregedoria Geral da Justiça, conceitua em seu artigo 887, que simples desdobro é considerado como a subdivisão de gleba ou lote que não implique, cumulativamente: a) a abertura de novas vias e logradouros públicos, nem prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes; b) a necessidade de execução de obras ou melhoramentos públicos, conforme certidão expedida pelo município.




    Assim, no Estado de Minas Gerais, entendemos que se a divisão do terreno, independentemente do número de lotes, não resultar na abertura ou no prolongamento de ruas e caso não precise também da infraestrutura prevista no artigo 2º, §5º, da Lei nº 6.766/79, será considerado desdobro e não se aplica a Lei nº 6.766/79, nem o seu “registro especial”. Podemos ter, por exemplo, um terreno (lote) de frente para uma avenida oficial, que pelas dimensões do imóvel permite 40 lotes de frente para essa avenida, sem precisar abrir ou prolongar ruas. Se o local já dispõe da infraestrutura prevista na Lei nº 6.766/79, será considerado desdobro, conforme a regra do artigo 887, do Provimento nº 260/13, da Corregedoria de Justiça Mineira. É evidente, voltamos a dizer, que os Municípios poderão impor restrições a divisão do lote, além do que precisa estar em zona urbana e respeitar o tamanho mínimo do lote.




    O artigo 719, do Código de Normas do Estado de Santa Catarina e o artigo 1.322, do Código de Normas do Estado da Bahia, não definem a diferença entre desdobro e desmembramento, deixando a critério do Oficial de Cartório essa análise, o que exige dos Municípios legislação específica para conduzir a uma definição objetiva para estes instrumentos de parcelamento do solo.




    No Estado do Paraná, o Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça estabelece no artigo 571, inciso VI, que o desdobro do lote, assim entendido exclusivamente o parcelamento de um lote em dois, ou o parcelamento de lote resultante de loteamento ou de desmembramento já regularmente inscrito ou registrado, observados os limites mínimos de testada para a via pública e de área.




    O Rio de Janeiro tem norma idêntica ao do Paraná. Segundo a Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, no artigo 637, inciso VI, não se aplica o “registro especial” da Lei nº 6.766/79 ao desdobro do lote, assim entendido o parcelamento de um lote em dois, ou o parcelamento de lote resultante de loteamento ou desmembramento já regularmente inscrito ou registrado, observados os limites mínimos de testada para a via pública e de área.




    Do mesmo modo que no Paraná e no Rio de Janeiro, o Estado do Ceará adota critério idêntico.




    O Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Santa Catarina estabelece, em seu artigo 719, que “no desmembramento, o oficial examinará, com seu prudente critério e baseado em elementos de ordem objetiva, especialmente na quantidade de lotes parcelados, se o caso contempla ou não hipótese de incidência do registro especial. E na dúvida, o oficial submeterá o caso à apreciação do juiz dos registros públicos.




    A legislação municipal pode proibir o desdobro. Assim como a legislação municipal também pode ser mais restritiva em relação ao desdobro. No Espírito Santo, a Corregedoria Geral da Justiça fixa a divisão em até 10 lotes, mas pode o Município por lei restringir essa divisão em 06 lotes, 05 lotes, 04 lotes, de acordo com o que a Administração estabelecer como melhor para o seu planejamento urbano.




    O parcelamento do solo urbano é regido pela Lei Federal 6.766/79, cujo art. 1º, § 4º, define que “Considera-se lote o terreno servido de infraestrutura básica cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a zona em que se situe.” Tratando-se o desdobro da divisão da área de um lote, em novo, ou novos lotes, essa nova área formada deve, portanto, atender às exigências mínimas de dimensionamento e índices urbanísticos previstos em lei. Sobredita Lei Federal n° 6.766/79, não disciplina o desdobro, porém permite que normas complementares sejam editadas pelos entes federativos. Nesse diapasão, o Município de São Paulo prevê o desdobro, seus requisitos e procedimento na Lei nº 9.413/81. Conforme o art. 13, inciso III, desta lei, deverá o requerimento de desdobro ser instruído do título de propriedade do lote, registrado no Cartório de Registro de Imóveis.




    (Relator(a): Arthur Del Guércio; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: 15ª Câmara de Direito Público; Data do julgamento: 13/12/2012; Data de registro: 16/01/2013; Outros números: 9462125400)




    RECURSO DE APELAÇÃO EM AÇÃO ORDINÁRIA. ADMINISTRATIVO. DESDOBRO DE IMÓVEL. Indeferimento de pedido de desdobro de imóvel pela Municipalidade sem fundamentação legal. Ato vinculado. Discricionariedade administrativa que não se admite na hipótese. Inexistência de restrição em Lei Complementar Municipal n° 03/01 a obstar o pedido de desdobro de imóvel. Lei Municipal Complementar que remete aos requisitos previstos na Lei n° 6.766/1979, quanto à área mínima para lote urbano. Sentença mantida. Aplicação do disposto no art. 252 do Regimento Interno deste E. Tribunal de Justiça. Recurso desprovido (Relator(a): Marcelo Berthe; Comarca: Boituva; Órgão julgador: 3ª Câmara Extraordinária de Direito Público; Data do julgamento: 30/06/2015; Data de registro: 01/07/2015)




    ADMINISTRATIVO – Pretensão ao desdobro de lote indeferido pela Municipalidade – Sentença de improcedência – Legislação local que impede o desdobro no loteamento em tela – Apelo desprovido. (Relator(a): Spoladore Dominguez; Comarca: Presidente Prudente; Órgão julgador: 13ª Câmara de Direito Público; Data do julgamento: 01/02/2017; Data de registro: 03/02/2017)




    Mandado de segurança - Desdobro negado pela Administração Municipal de Atibaia - Exigência de inexistir débito fiscal municipal - Legalidade - Apelação desprovida. (TJMG - Relator(a): Borelli Thomaz; Comarca: Comarca não informada; Órgão julgador: 13ª Câmara de Direito Público; Data de registro: 11/04/2006; Outros números: 2945465000)




    Prefeitura que condiciona a aprovação do desdobramento à apresentação da certidão negativa de tributos imobiliários. Possibilidade. Previsão estabelecida no art. 20 Lei Municipal nº 6.253/07 (...) (TJMG - Relator(a): Claudio Augusto Pedrassi; Comarca: Guarulhos; Órgão julgador: 2ª Câmara de Direito Público; Data do julgamento: 21/06/2016; Data de registro: 22/06/2016)




    DESDOBRO DE GLEBAS PARCELADAS (DESDOBRO SUCESSIVO)




    Um dos assuntos mais questionados nos debates acadêmicos é sobre a possibilidade de ser realizado o desdobro de um lote ou diversos lotes inseridos em um loteamento ou desmembramento já aprovado, aplicando-se apenas a legislação específica sobre o desdobro, ao invés de se observar as regras da Lei nº 6.766/79, sobre loteamento ou desmembramento, que como regra geral são mais rigorosas.




    Como dissemos neste estudo, o conceito de “gleba” foi vetado na Lei nº 6.766/79. O conceito que se pretendia inserir definia gleba como todo terreno que ainda não foi objeto de parcelamento. Se o terreno já fosse parcelado, não seria gleba e, portanto, não estaria sujeito as regras da Lei nº 6.766/79. Pelo raciocínio que constou das Razões do Veto, todo terreno já loteado ou desmembrado, poderia futuramente sofrer novos retalhamentos, desdobros sucessivos, o que caracterizaria violação as normas da Lei nº 6.766/79. O Estado do Espírito Santo, certamente adotando esta interpretação, proíbe literalmente o desdobro quando for decorrente de imóvel já parcelado. No Espírito Santo, portanto, mesmo a divisão sendo abaixo de 10 lotes, se for decorrente de um terreno já parcelado, deverá observar as disposições da Lei nº 6.766/79 no seu licenciamento. São Paulo, por sua vez, não proíbe o desdobro sucessivo, mas estabelece no item 170.5 do Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça que “ressalva-se que não é o simples fato de existência de anterior desmembramento que impede novo parcelamento, havendo possibilidade de ser deferido esse novo desmembramento sucessivo, desde que se avalie o tempo decorrido entre eles se os requerentes e atuais proprietários não são os mesmos que promoveram o anterior parcelamento ou seja, se ingressaram na cadeia de domínio subsequente ao desmembramento originário sem qualquer participação no fracionamento anterior se não houve intenção de burla à lei, se houve esgotamento da área de origem, ou se o novo parcelamento originou lotes mínimos, que pela sua área, impossibilitam novo desdobro”.




    É um assunto que deve ser analisado Estado a Estado, pois alguns permitem, outros proíbem, e outros sequer estabeleceram normas sobre isso. Em importante manifestação do escritório de consultoria do Dr. Gilberto Valente da Silva, saudoso e renomado juiz da Vara de Registros Públicos da Capital de São Paulo:




    Sucessivo que dizer contínuo, cujas partes, atos ou momentos se sucedem sem interrupção que se segue a outro, que se segue a outra coisa com pequeno intervalo. Segundo Plácido E. Silva significa vir em seguida, alternar, revezar. Na significação jurídica, designa sempre o fato ou o ato que se segue necessariamente a outro, seja para substituir, seja para que continue ou se prossiga o que é iniciado. O sucessivo assim pressupõe a existência de coisa idêntica anterior. Sem fugir ao sentido etimológico, sucessivo exprime igualmente o sentido de repetição, isto é, assinala a qualidade da coisa que vem em seguida de outra, seja para lhe aumentar o número ou para lhe agravar as consequências ou efeitos. Enfim, cada caso é um caso e deve sempre ser analisado com bom senso, analisando sempre a situação anterior do imóvel, portanto conta-se da origem do imóvel, e como não poderia, não se conta da pessoa que adquiriu o imóvel. É claro que não vamos voltar à situação muito remota, Fazenda tal, 50,00 alqueires, 10,00 alqueires, 3,00 alqueires (módulo rural, fração mínima de parcelamento), etc. Cada caso deve ser analisado pela situação anterior, procurando visualizar a real pretensão, que nem sempre é perceptível. No caso em comento, a área de 2.900,00 m² será no momento desmembrado em 5 (cinco) outras áreas, que por seu turno podem originar mais 3 (três) desmembramentos cada uma delas, totalizando até 15 (Quinze) áreas ou lotes. Essa área de 2.900,00 m² tem sua origem, sua filiação em outra de 5.000,00 m², da qual remanescem 2.100,00 m² que também poderá ter a mesma destinação, o mesmo caminho. Essa área de 5.000,00 m², por seu turno tem sua origem em outra com 15.000,00, que eventualmente poderia ser desmembrada em três áreas com 5.000,00 m² cada uma, e aí trilhar o mesmo caminho, etc. Essa área de 15.000,00 m² tem origem em outra área que poderia, por exemplo, ser em uma área de 45.000,00 m² e assim por diante. Enfim, no caso concreto, que tecnicamente poderia originar até mesmo mais de cem unidades está evidenciado parcelamentos sucessivos e a intenção a burla da Lei do Parcelamento do Solo.




    A Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo da mesma forma já decidiu que a aceitação ou vedação ao desdobro ou desmembramento sucessivo depende da análise da situação real6:




    Conforme lecionam Vicente Celeste Amadei e Vicente de Abreu Amadei, em sua obra Como Lotear Uma Gleba – O Parcelamento do Solo Urbano em seus Aspectos Essenciais (Loteamento e Desmembramento), 2ª ed., Millenium Editora, p.02/3, ‘entende-se por gleba a área de terreno que ainda não foi objeto de parcelamento urbano regular, isto é, aprovado e registrado’, e lote corresponde à ‘porção de terra resultante do parcelamento urbano destinada à edificação ou recreação.’ Despicienda, porém, ‘in casu’ a conceituação do imóvel, cujo parcelamento ora se pretende,




    como sendo gleba ou lote, visto que de acordo com as lições de Vicente Celeste Amadei e Vicente de Abreu Amadei, na obra já citada, ‘o reparcelamento do lote, em si – apenas pela circunstância de se cuidar de fracionamento de lote (não de gleba) -, não autoriza a dispensa do registro especial (artigo 18 da Lei n. 6.766/70, (...)’ Não modifica tal entendimento a alegada obtenção de aprovação da Municipalidade, uma vez que, por óbvio, não exclui a qualificação registraria, subordinada a critérios específicos.




    A Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Paraná, segundo se depreende do artigo 571, VI, admite o desdobro decorrente de loteamento ou desmembramento já inscrito.




    No Espírito Santo, o Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça prevê em seu artigo 1.241, inciso II, que somente ficará dispensado do “registro especial” do artigo 18 da Lei nº 6.766/79 se for uma divisão que não provenha de um imóvel que já foi objeto de parcelamento, o que significa dizer que os desdobros em parcelamentos já aprovados precisam atender aos requisitos da Lei nº 6.766/79.




    O parcelamento do solo urbano é regido pela Lei Federal 6.766/79, cujo art. 1º, § 4º, define que “Considera-se lote o terreno servido de infraestrutura básica cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a zona em que se situe.” Tratando-se o desdobro da divisão da área de um lote, em novo, ou novos lotes, essa nova área formada deve, portanto, atender às exigências mínimas de dimensionamento e índices urbanísticos previstos em lei. Sobredita Lei Federal n° 6.766/79, não disciplina o desdobro, porém permite que normas complementares sejam editadas pelos entes federativos. Nesse diapasão, o Município de São Paulo prevê o desdobro, seus requisitos e procedimento na Lei nº 9.413/81. Conforme o art. 13, inciso III, desta lei, deverá o requerimento de desdobro ser instruído do título de propriedade do lote, registrado no Cartório de Registro de Imóveis.




    (Relator(a): Arthur Del Guércio; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: 15ª Câmara de Direito Público; Data do julgamento: 13/12/2012; Data de registro: 16/01/2013; Outros números: 9462125400)




    RECURSO DE APELAÇÃO EM AÇÃO ORDINÁRIA. ADMINISTRATIVO. DESDOBRO DE IMÓVEL. Indeferimento de pedido de desdobro de imóvel pela Municipalidade sem fundamentação legal. Ato vinculado. Discricionariedade administrativa que não se admite na hipótese. Inexistência de restrição em Lei Complementar Municipal n° 03/01 a obstar o pedido de desdobro de imóvel. Lei Municipal Complementar que remete aos requisitos previstos na Lei n° 6.766/1979, quanto à área mínima para lote urbano. Sentença mantida. Aplicação do disposto no art. 252 do Regimento Interno deste E. Tribunal de Justiça. Recurso desprovido




    (Relator(a): Marcelo Berthe; Comarca: Boituva; Órgão julgador: 3ª Câmara Extraordinária de Direito Público; Data do julgamento: 30/06/2015; Data de registro: 01/07/2015)




    Tratando-se de mera transferência de imóvel já registrado há mais de 19 (dezenove) anos, embora com área inferior à legal, sem qualquer oposição da municipalidade, inaplicável a norma contida no art. 4º, inciso II, da Lei 6766/79, que limita as dimensões mínimas do lote a 125 m2, impondo-se a reforma da sentença. (TJMG - Apelação Cível 1.0016.14.008230-2/001, Relator(a): Des.(a) Washington Ferreira , 7ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 28/04/2015, publicação da súmula em 08/05/2015) Não se tratando de constituição de loteamento ou desmembramento de solo, para fins de expansão urbana, mas de desdobro de imóvel já registrado, inaplicável a norma contida no art. 4º, inciso II, da Lei 6766/79. - A Lei Municipal 4.292/11, autoriza o desdobro de imóvel com área inferior a 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados), em situações específicas. - Sentença confirmada. (TJMG - Apelação Cível 1.0016.13.011292-9/001, Relator(a): Des.(a) Dárcio Lopardi Mendes , 4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 04/12/2014, publicação da súmula em 11/12/2014)




    LOTEAMENTO DE ACESSO CONTROLADO




    Loteamento de acesso controlado é subespécie do loteamento, destinado a controlar o acesso dos moradores e dos visitantes aos equipamentos públicos, mediante a concessão de direito real de uso ou permissão de uso dos bens públicos à associação de moradores ou, na falta desta, ao loteador, de modo oneroso, para que estes assumam a responsabilidade pelas despesas internas com os serviços públicos, podendo haver cobrança das despesas dos moradores caso este tenham anuído ao negócio jurídico ou façam parte da associação.




    Segundo o Desembargador Vasco Della Giustina, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70014703193, o loteamento fechado, nada mais é do que um condomínio participativo que não se confunde com o condomínio edilício, amparado pela Lei nº 4.591/64. No entanto, embora aparentemente, o loteamento fechado nada tenha em comum com o condomínio edilício (horizontal), na verdade tem similaridade, pelo menos é o que se pode concluir do Enunciado nº 89, oriundo do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal - CJF, cujo teor passo a transcrever, verbis: “Art. 1.331: O disposto nos arts. 1.331 a 1.358 do novo Código Civil aplica-se, no que couber, aos condomínios assemelhados, tais como loteamentos fechados, multipropriedade imobiliária e clubes de campo”. Assim, há que se distinguir entre loteamento fechado e condomínio edilício. Aquele é regido pela Lei Federal nº 6.766/79 e este, pela Lei Federal nº 4.591/64. Existe na doutrina, consoante já salientado alhures, uma confusão na nomenclatura dos institutos, uma vez que, não raras vezes, as expressões loteamento fechado, loteamento especial, loteamento em condomínio e condomínio horizontal são utilizadas como sinônimos, de forma incorreta.




    PREVISÃO NA LEI Nº 6.766/79




    O loteamento de acesso controlado foi incluído na Lei nº 6.766/79, através da Lei nº 13.465/17:




    Art. 2º. (...)




    § 7º O lote poderá ser constituído sob a forma de imóvel autônomo ou de unidade imobiliária integrante de condomínio de lotes.




    § 8º Constitui Loteamento de Acesso Controlado a modalidade de loteamento, definida nos termos do § 1º deste artigo, cujo controle de acesso será regulamentado por ato do Poder Público Municipal, sendo vedado o impedimento de acesso a pedestres ou a condutores de veículos, não residentes, devidamente identificados ou cadastrados.




    DIFERENÇA DE LOTEAMENTOS FECHADOS E CONDOMÍNIOS FECHADOS




    Os loteamentos fechados são os que denominados de “loteamentos de acesso controlado”. São aprovados com ruas públicas. Já os condomínios fechados, que são os condomínios de lotes e os condomínios de casas, estes são aprovados com ruas internas particulares. Vejamos o seguinte julgado do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais:




    O loteamento é definido pela Lei 6766/79 como “(...) a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes”. Aos loteamentos, são aplicáveis as disposições da Lei 6766/79, que dispõe sobre o parcelamento de solo. O loteamento não implica em copropriedade de área entre os moradores. Cada um é proprietário de seu lote e as vias de circulação e praças são de propriedade do município. Para os loteamentos, caso haja associação de moradores, implicando em melhorias a todos, aplicam-se as disposições do respectivo estatuto social, e cobra-se dos associados a taxa de contribuição associativa. Já o condomínio implica copropriedade entre os moradores das vias de circulação, praças ou qualquer outro ponto comum do condomínio. Aos condomínios, aplicam os dispositivos do Código Civil. Vale dizer, não há a transferência das áreas comuns ao poder público municipal, tendo caráter privado. A espécie condomínio fechado daí é derivado, sem disposição específica de lei, que implica em uma maior privacidade e segurança dos condôminos. Para os condomínios, aplicam-se, ainda, as disposições da convenção coletiva, e cobra-se tarifa condominial. (TJMG - Apelação Cível 1.0701.10.012878-7/005, Relator(a): Des.(a) Tiago Pinto , 15ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 17/09/2015, publicação da súmula em 02/10/2015)




    OBRIGATORIEDADE DE LEI MUNICIPAL




    O “loteamento convencional ou comum” precisa estar previsto na legislação municipal. Não é diferente o “loteamento de acesso controlado”. Deve possuir uma lei geral, prevendo-o no plano diretor, código de obras, lei de uso do solo ou de parcelamento municipal, assim como também deverá autorizar a “concessão de direito real de uso das áreas públicas” por lei. Vejamos o seguinte julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:




    TJSP - (...) Inexistindo autorização legal para constituição de loteamento fechado com bloqueio ao acesso às ruas e avenidas, é de ser mantida a procedência da demanda. (TJSP - Apelação nº 0002752-64.2007.8.26.0659)




    INICIATIVA DO PROJETO DE LEI




    A iniciativa para propositura do projeto de lei que regulamenta ou institui o “loteamento de acesso controlado” é privativa do Prefeito, não competindo ao parlamentar apresentar projeto de lei de matérias urbanísticas7.




    EMENTA: CONSTITUCIONAL E URBANÍSTICO - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEIS COMPLEMENTARES Nº 539/2012 E 540/2012 - MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA - PARCELAMENTO DO SOLO - FINS URBANOS E DE IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTO FECHADO - INICIATIVA PARLAMENTAR - VÍCIO FORMAL - MATÉRIA DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO PODER EXECUTIVO - VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES - PEDIDO JULGADO PROCEDENTE.




    PARTICIPAÇÃO POPULAR




    A participação popular na aprovação de projetos de lei urbanísticas é uma tendência na jurisprudência dos tribunais de justiça. Esse é um dos elementos mais relevantes a ser considerado pelo Município no planejamento desses “loteamentos de acesso controlado” na vida urbana da cidade, garantindo a realização de audiências públicas e consulta popular, exigência que se compatibiliza com o artigo 43, da Lei nº 10.257/01 (Estatuto da Cidade). Abaixo, julgado que retrata essa realidade:




    “Leis relativas a planejamento, ocupação e uso do solo urbano dependem de estudos prévios técnicos e audiência junto às entidades comunitárias que só o Poder Executivo local, por meio de seus órgãos, está apto a realizar.” (...) “Revela-se clara a exigência da participação efetiva da população do Município na elaboração das diretrizes e normas concernentes ao desenvolvimento urbano. Não se trata de simples regra, e, sim, de verdadeira diretriz interpretativa de toda lei relativa ao desenvolvimento urbano.” (grifei ADIn nº 0052634-90.2011.8.26.0000 v.u. j. de 27.02.13 Rel. Des. ELLIOT AKEL).




    DESAFETAÇÃO DE ÁREAS PÚBLICAS




    Os bens públicos são de “uso comum do povo”, de “uso especial” ou de “uso dominical”. Somente os bens “dominicais” podem ser alienados ou cedidos a terceiros. Os bens “de uso comum do povo” e os de “uso especial” são inalienáveis enquanto conservarem essa qualificação.




    Art. 99. São bens públicos:




    I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças;




    II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias;




    III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.




    Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de direito privado.




    Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar.




    Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei.




    DOMÍNIO DOS BENS PÚBLICOS NO LOTEAMENTO




    No loteamento as áreas públicas não poderão ter sua destinação alterada desde a aprovação do loteamento e a partir do registro no Cartório de Imóveis as áreas públicas incorporam-se ao patrimônio do Município. É o que preveem os artigos 17 e 22, da Lei nº 6.766/79:




    Art. 17. Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo, não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, desde a aprovação do loteamento, salvo as hipóteses de caducidade da licença ou desistência do loteador, sendo, neste caso, observadas as exigências do art. 23 desta Lei.




    Art. 22. Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domínio do Município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo.




    Parágrafo único. (...)




    O entendimento que se pode elaborar é pela dispensa da desafetação das áreas públicas, isto porque dois elementos continuarão presentes numa eventual “concessão de direito real de uso”: a) não haverá mudança na destinação das áreas públicas, visto que as ruas, praças e áreas verdes conservam essas qualificações; b) o acesso ao público é apenas controlado, não é restrito, visto que a população poderá continuar usando livremente das áreas públicas (art. 2º, §8º, Lei nº 6.766/79).




    Se não há mudança na destinação das áreas e sendo garantido o livre acesso de todos, desde que identificados ou cadastrados, não haverá razão para se proceder a desafetação das áreas públicas:




    Ação Popular. Ato Administrativo. Autorização municipal, mediante decreto, para fechamento de loteamento instituído sob a égide da Lei Fed. 6.766/79. Admissibilidade, A mera permissão de uso de áreas públicas, onerosa ou não, sem importar em desafetação desses bens públicos, é admissível se prevista em lei municipal supletiva ao direito urbanístico legislado. CF, arts. 30 e 24, I, da CF/88. Ação improcedente. (TJSP - APELAÇÃO CÍVEL n° 199.793.5/4-00)




    O fechamento da área do condomínio, com a autorização para a colocação de muros e cancelas em suas limitações não configura uma desafetação, pois o bem público inserido em seus limites - vias de rolamento e áreas de lazer - ainda continua com a finalidade pública, no entanto com restrições, o que não é vedado por lei. O acesso limitado é possibilitado por meio de permissão ou concessão de uso que se constituem como atos administrativos que autorizam a utilização privada de bem público. (TJMG - Ap Cível/Rem Necessária 1.0148.17.002537-0/001, Relator(a): Des.(a) Alice Birchal , 7ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 12/03/2019, publicação da súmula em 18/03/2019)




    ANUÊNCIA DOS MORADORES




    O artigo 28, da Lei nº 6.766/79 exige a anuência dos adquirentes dos lotes sempre que houver alteração ou cancelamento parcial do registro. Acontece que não estará sendo realizada alteração alguma no plano do loteamento, desenho ou memoriais descritivos, pois a instituição do “loteamento de acesso controlado” não visa alteração a destinação das áreas públicas e nem o acesso de populares, mas apenas o controle das áreas que são de domínio público. Diante disso, considera a jurisprudência:




    Por se tratar de atos de concessão ou permissão de uso de vias públicas, é certo que a transformação de loteamento aberto em fechado não depende de aprovação prévia de todos os proprietários de imóveis da área abrangida, bastando a vontade do Município, que é o cedente do uso, e da Associação de Moradores, a quem incumbirá a administração dos bens públicos. TJMG - Apelação Cível 1.0701.12.019099-9/001, Relator(a): Des.(a) Geraldo Augusto , 1ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 06/07/2016, publicação da súmula em 13/07/2016.




    Sobre a necessidade de unanimidade para alteração da natureza jurídica do loteamento ou de intimação pessoal de todos os proprietários para assembleia que deliberar sobre a questão, releva-se, da mesma forma, importante a diferenciação entre loteamento e condomínio. Aos loteamentos fechados, não se aplicam as normas do artigo 1351 e 1354 do Código Civil, que referem aos condomínios. Não há, na lei de parcelamento do solo, ou mesmo na lei municipal que trata dos loteamentos, qualquer exigência de quórum ou de forma de intimação dos proprietários para a deliberação da transformação do loteamento simples em fechado. Na hipótese dos autos, aplicam-se as normas da lei de parcelamento de solo nº 6766/79, da legislação municipal, se houver, e, ainda, o estatuto da associação dos moradores. (TJMG - Apelação Cível 1.0701.10.012878-7/005, Relator(a): Des.(a) Tiago Pinto, 15ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 17/09/2015, publicação da súmula em 02/10/2015)




    Embora a anuência dos adquirentes dos lotes não seja obrigatória, essa anuência poderá ser útil na eventual cobrança da taxa de administração pela associação de moradores.




    FORMALIZAÇÃO




    O “loteamento de acesso controlado” poderá ser instituído no ato de aprovação do loteamento convencional ou comum. Também poderá ser instituído através de ato administrativo posterior. Não há impedimento que loteamentos aprovados como convencionais sejam transformados em acesso controlado.




    Para tanto, será necessária a observância das seguintes diretrizes:




    a) lei municipal geral, prevista no plano diretor, código de obras, lei de uso do solo, lei de parcelamento local, indicando dentre as modalidades de parcelamento, o “loteamento de acesso controlado”;




    b) lei municipal autorizado a concessão de direito real de uso das áreas públicas;




    c) termo de concessão de direito real de uso das áreas públicas;




    d) repasse das despesas de limpeza urbana, iluminação pública e manutenção da infraestrutura interna.




    e) registro da concessão de direito real de uso no Cartório de Imóveis.




    Segundo Elvino Silva Filho, em “Loteamento Fechado e Condomínio Deitado”, artigo publicado pelo IRIB:




    A permissão, ou a concessão de uso pela Prefeitura Municipal das vias e praças e espaços livres, nos loteamentos fechados, aos proprietários dos lotes, gera para eles a obrigação de mantê-los e conservá-los, além de outras obrigações decorrentes do uso em comum desses espaços livres, tais como coleta de lixo, rede elétrica e de iluminação, pavimentação, rede de água e esgotos, etc. Outras obrigações, ainda surgem, pela própria circunstância de ser um loteamento fechado, tais como a manutenção de portaria, serviços de vigilância e segurança, rede telefônica de comunicação interna, etc. Esses serviços comuns aos proprietários dos lotes custam dinheiro e necessitam ser administrados e, consequentemente, regulamentados, desde que regularmente constituídos e instituídos. É nesse ponto - no regulamento da vida comunitária do uso das vias e espaços livres - que o loteamento fechado se assemelha ao condomínio, ensejando a expressão adotada nas Leis municipais “administração das áreas comuns sob regime de condomínio”.




    Vejamos um julgado sobre o tema, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que faz referência a Elvino Silva Filho:




    Quanto ao apelo do réu a tese nele encartada não vinga. 0 réu diz que as despesas condominiais não são devidas, uma vez que a Lei n°. 4.591/64 não prevê condomínio sem construção ou incorporação, mas a razão não o assiste. Como muito bem foi afirmado na sentença,, com base no magistério de Elvino Silva Filho, “a instituição do loteamento fechado gera aos proprietários a obrigação de manter as áreas comuns, tais como coleta de lixo rede elétrica de iluminação, pavimentação, rede de água, esgotos, etc.” (fls. 150). (TJSP; Apelação Sem Revisão 9050843-60.1993.8.26.0000; Relator (a): Tersio Negrato; Órgão Julgador: 4ª Câmara Especial de Janeiro; Foro de Salto - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: N/A; Data de Registro: 28/08/2004)




    CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO E PERMISSÃO DE USO




    O artigo 2º, §8º, da Lei nº 6.766/79 estabelece que o “controle de acesso será regulamentado por ato do Poder Público Municipal”. Acontece que a regulamentação por ato municipal provoca uma série de discussões sobre o tema. O controle de acesso pode até ser por ato municipal, mas qual seria esse ato municipal? O nosso entendimento é que esse ato municipal seja uma “concessão de direito real de uso” ou uma “permissão de uso”. A doutrina e a jurisprudência sugerem lei municipal para a “concessão de direito real de uso”, por isso que nos parece impossível autorizar o “acesso controlado” por simples ato administrativo. Para aqueles que optarem pela permissão de uso, embora Hely Lopes Meirelles mencione que não precisa de lei municipal, a verdade é que a Lei de Licitações exige no artigo 17 lei municipal para as concessões e permissões de bens públicos.




    Optamos pela concessão de direito real de uso porque ela é prevista em legislação federal, criada para este fim específico. Vejamos:




    Art. 7º É instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou particulares remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para fins específicos de regularização fundiária de interesse social, urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, aproveitamento sustentável das várzeas, preservação das comunidades tradicionais e seus meios de subsistência ou outras modalidades de interesse social em áreas urbanas. (Redação dada pela Lei nº 11.481, de 2007)




    § 1º A concessão de uso poderá ser contratada, por instrumento público ou particular, ou por simples têrmo administrativo, e será inscrita e cancelada em livro especial.




    § 2º Desde a inscrição da concessão de uso, o concessionário fruirá plenamente do terreno para os fins estabelecidos no contrato e responderá por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir sôbre o imóvel e suas rendas.




    § 3º Resolve-se a concessão antes de seu têrmo, desde que o concessionário dê ao imóvel destinação diversa da estabelecida no contrato ou têrmo, ou descumpra cláusula resolutória do ajuste, perdendo, neste caso, as benfeitorias de qualquer natureza.




    § 4º A concessão de uso, salvo disposição contratual em contrário, transfere-se por ato inter vivos, ou por sucessão legítima ou testamentária, como os demais direitos reais sôbre coisas alheias, registrando-se a transferência.




    CONDOMÍNIO DE CASAS




    O condomínio edilício voltado para a construção de casas, é definido como a propriedade compartilhada entre várias pessoas, com partes que são de uso exclusivo (as casas e os quintais) e partes que são de uso comum (as ruas internas, as praças, as áreas de lazer e os equipamentos de infraestrutura).




    Conceito




    É meio de ocupação do solo urbano, constituído de unidades autônomas de propriedade exclusiva e vias de acesso às casas e às áreas de infraestrutura e lazer de propriedade comum. O empreendedor vende as unidades com a casa construída ou a promessa de construção da casa por ele. Quando possui características de parcelamento do solo, exige que seja aprovado aplicando-se também a Lei nº 6.766/79. Pode receber diversas denominações: condomínio de casas térreas e assobradadas, condomínio de frações ideais, condomínio fechado, condomínio urbanístico, ou até mesmo loteamento fechado.




    Lei municipal




    Pela necessária observação ao Princípio da Legalidade na Administração Pública, somente havendo previsão em lei federal, estadual ou municipal pode o agente público praticar atos relativos à gestão pública. A Lei nº 6.766/79 somente previu duas modalidades de parcelamento do solo: loteamento e desmembramento. Não previu os condomínios de casas, assemelhados aos loteamentos, daí porque precisa de uma lei municipal para introduzi-lo no ordenamento jurídico.




    Mandado de segurança. Condomínio ‘deitado’. Bloqueio da matrícula. Legalidade. Inexistência de lei municipal específica sobre a matéria. Hipótese, ademais, em que há sinais de que se trata de loteamento camuflado sob a forma de condomínio. Incidência da Lei n° 6.766/79. Ordem denegada. (TJSP; Mandado de Segurança 9010301-58.1997.8.26.0000; Relator (a): José Luiz Fonseca Tavares; Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - São Paulo; Data do Julgamento: N/A; Data de Registro: 19/02/1998).




    Previsão na legislação federal




    O condomínio de casas é previsto na Lei nº 4.591/64, que apenas estabeleceu sua previsão legal, sem estabelecer os requisitos urbanísticos:




    Art. 8º Quando, em terreno onde não houver edificação, o proprietário, o promitente comprador, o cessionário dêste ou o promitente cessionário sôbre êle desejar erigir mais de uma edificação, observar-se-á também o seguinte:




    a) em relação às unidades autônomas que se constituírem em casas térreas ou assobradadas, será discriminada a parte do terreno ocupada pela edificação e também aquela eventualmente reservada como de utilização exclusiva dessas casas, como jardim e quintal, bem assim a fração ideal do todo do terreno e de partes comuns, que corresponderá às unidades;




    OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DA LEI Nº 6.766/79




    É compreensão geral da doutrina e jurisprudência a importância em exigir na análise a aprovação dos condomínios os mesmos requisitos contidos na Lei nº 6.766/79, quando os condomínios de casas assemelharem-se aos loteamentos, circunstância presente quando esses condomínios criam quadras, abrem ruas internas, dividem as quadras existentes, formando um novo núcleo de concentração populacional.




    Os requisitos a serem atendidos são os seguintes:




    a) zona urbana, zona de expansão urbana ou zona de urbanização específica (art. 3º, caput, da Lei nº 6.766/79);




    b) proibição nas áreas de risco (art. 3º, parágrafo único, I, II e IV, da Lei nº 6.766/79), áreas com declividade superior a 30% (art. 3º, parágrafo único, III, da Lei nº 6.766/79) ou áreas de interesse ecológico (art. 3º, parágrafo único, V, da Lei nº 6.766/79);




    c) áreas públicas, tamanho dos lotes, áreas não edificáveis, articulação com o sistema viário (art. 4º, da Lei nº 6.766/79).




    O “Código de Normas e Procedimentos do Foro Extrajudicial”, da Corregedoria Geral da Justiça de Goiás prevê no artigo 94, I que é proibido ao tabelião lavrar escrituras de convenção de condomínios referentes a áreas, urbanas ou rurais, objeto de parcelamento do solo, para venda de unidades ou frações ideais destinadas a edificações, que não atenda à Lei nº 6.766/79.




    E segundo o artigo 1.683 da “Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria Geral da Justiça Foro Extrajudicial”, da Corregedoria Geral da Justiça de Mato Grosso é vedado o registro de alienação voluntária de frações ideais com localização, numeração e metragem certas, ou a formação de condomínio voluntário, que implique fraude ou qualquer outra hipótese de descumprimento da legislação de parcelamento do solo urbano, de condomínios edilícios e do Estatuto da Terra.




    CONDOMÍNIO DE LOTES




    O condomínio de lotes é uma espécie de condomínio edilício, onde a propriedade é compartilhada com várias pessoas, com partes que são de uso exclusivo (os lotes) e partes que são de uso comum (ruas internas, praças, equipamentos de lazer e infraestrutura).




    Conceito




    Subespécie do condomínio edilício, é forma de “ocupação” ou “parcelamento do solo urbano”, formando por áreas de propriedade exclusiva e áreas de propriedade comum dos demais condôminos, com a finalidade de construir no lote, porém dispensado prévio “projeto de construção” das unidades imobiliárias para a instituição e constituição do condomínio.




    DIFERENÇA ENTRE CONDOMÍNIO DE LOTES E LOTEAMENTOS




    No condomínio de lotes comercializa-se o lote. No loteamento também comercializa-se o lote. Porém, enquanto no condomínio de lotes as “vias de comunicação” são áreas privadas, áreas comuns, na propriedade dos condôminos. Já no loteamento, essas vias de comunicação são bens públicos de uso comum do povo. Não só isso, todos os equipamentos de infraestrutura no loteamento são públicos, enquanto no condomínio de lotes são privados.




    EXIGÊNCIA DE LEI MUNICIPAL




    Pela necessária observação ao Princípio da Legalidade na Administração Pública, somente havendo previsão em lei federal, estadual ou municipal pode o agente público praticar atos relativos à gestão pública. A Lei nº 6.766/79 somente previu duas modalidades de parcelamento do solo: loteamento e desmembramento. Não previu os “condomínios de lotes”, assemelhados aos loteamentos, daí porque precisa de uma lei municipal para introduzi-lo no ordenamento jurídico.




    Segundo o órgão licenciador do Estado de São Paulo (GRAPROHAB), o “condomínio de lotes”, enquanto forma de ocupação do solo, necessita para sua implementação de previsão contida em lei municipal e quando ocorrer em áreas de que causem adensamento local, dependerá de prévio parcelamento da área que será submetida a essa forma de condomínio.




    A Lei Estadual nº 17.492/18, de Santa Catarina, vai no mesmo sentido de mencionar a necessidade de lei municipal nos “condomínios de lotes” estabelecendo diretrizes urbanísticas:




    Art. 34. Não existindo zoneamento urbanístico definido na gleba ou lote pretendido a ser feito no condomínio, o Município deverá usar o zoneamento predominante ou definir zoneamento específico por meio de lei municipal, estabelecendo a taxa de ocupação, índice construtivo máximo e mínimo, tamanho de área privativa mínima, recuos frontais e laterais, altura, e outros requisitos urbanísticos que entender necessários.




    Para o Desembargador de São Paulo Francisco Eduardo Loureiro, o “ideal é que os Municípios regulem de modo minucioso a nova figura, mediante leis locais que fixem os requisitos urbanísticos do condomínio de lotes, de preferência com os olhos voltados para os preceitos da Lei nº 6.766/79, também incidentes de modo concorrente”.




    O “Manual de orientação funcional para atuação do Ministério Público em casos de parcelamento do solo para fins urbanos”, de autoria do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Proteção ao Meio Ambiente e de Habitação e Urbanismo, do Estado do Paraná:




    (...) a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná é firme a indicar que para a utilização desta modalidade de parcelamento do solo, é preciso aprovação dos órgãos locais de urbanismo, licenciamento ambiental e regulamentação específica em legislação municipal, a qual estipule, por exemplo, os parâmetros urbanísticos aplicáveis e as compensações cabíveis, como a doação do percentual de áreas verdes e institucionais dentro do empreendimento (neste caso, com acesso livre à população) ou fora do empreendimento (quando este for fechado/murado).




    INICIATIVA DO EXECUTIVO




    Os projetos de lei que dispõem sobre matéria relativa às normas urbanísticas devem ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, embora a Câmara de Vereadores possa realizar emendas ao projeto de lei.




    PARTICIPAÇÃO POPULAR




    A jurisprudência está se consolidando para exigir na aprovação de projetos de leis urbanísticas a devida participação popular, em cumprimento ao artigo 43, do Estatuto da Cidade, além de diversas disposições contidas nas constituições estaduais.




    PREVISÃO NA LEGISLAÇÃO FEDERAL




    O “condomínio de lotes” foi introduzido em nosso ordenamento jurídico pela Lei nº 13.465/17, ao incluir o artigo 1.358-A, no Código Civil:




    Art. 1.358-A. Pode haver, em terrenos, partes designadas de lotes que são propriedade exclusiva e partes que são propriedade comum dos condôminos.




    § 1º A fração ideal de cada condômino poderá ser proporcional à área do solo de cada unidade autônoma, ao respectivo potencial construtivo ou a outros critérios indicados no ato de instituição.




    § 2º Aplica-se, no que couber, ao condomínio de lotes o disposto sobre condomínio edilício neste Capítulo, respeitada a legislação urbanística.




    § 3º Para fins de incorporação imobiliária, a implantação de toda a infraestrutura ficará a cargo do empreendedor.




    Destaca-se o §2º e o §3º, ao exigirem respeito à legislação urbanística e a execução de infraestrutura pelo empreendedor.




    Também foi incluído no artigo 4º da Lei nº 6.766/79 a seguinte disposição:




    § 4º No caso de lotes integrantes de condomínio de lotes, poderão ser instituídas limitações administrativas e direitos reais sobre coisa alheia em benefício do poder público, da população em geral e da proteção da paisagem urbana, tais como servidões de passagem, usufrutos e restrições à construção de muros.




    OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DA LEI Nº 6.766/79




    Os “condomínios de lotes” exigem os mesmos requisitos contidos na Lei nº 6.766/79, quando estes assemelharem-se aos loteamentos, circunstância presente quando esses condomínios criam quadras, abrem ruas internas, dividem as quadras existentes, formando um novo núcleo de concentração populacional.




    Os requisitos a serem atendidos são os seguintes:




    a) zona urbana, zona de expansão urbana ou zona de urbanização específica (art. 3º, caput, da Lei nº 6.766/79);




    b) proibição nas áreas de risco (art. 3º, parágrafo único, I, II e IV, da Lei nº 6.766/79), áreas com declividade superior a 30% (art. 3º, parágrafo único, III, da Lei nº 6.766/79) ou áreas de interesse ecológico (art. 3º, parágrafo único, V, da Lei nº 6.766/79);




    c) áreas públicas, tamanho dos lotes, áreas não edificáveis, articulação com o sistema viário (art. 4º, da Lei nº 6.766/79).




    Vitor Frederico Kümpel (Juiz de Direito em São Paulo e Doutor pela USP) considera que nos “condomínios de lotes” há a incidência da Lei nº 6.766/79:




    Sucede que, via de regra, para a constituição do condomínio de lotes, será preciso parcelar o solo urbano, o que atrai a incidência da lei 6.766/1979. Isso, inclusive, fica claro pela inserção do §7º no art. 2º dessa lei: “O lote poderá ser constituído sob a forma de imóvel autônomo ou de unidade imobiliária integrante de condomínio de lotes”. Em outras palavras, e como já se vem afirmando nas últimas colunas, o fato de se ter no condomínio de lotes (por se tratar de condomínio edilício) a atribuição de fração ideal sobre o terreno e partes comuns aos proprietários das unidades autônomas (lotes), não muda a realidade até mesmo física da constituição dessa modalidade: trata-se, via de regra, da divisão de uma gleba ou de expansão da malha urbana, com surgimento de unidades para comercialização e posterior edificação e ocupação. Como se disse, o condomínio de lotes resultará necessariamente de uma fragmentação do solo urbano, pelo que ocorre a incidência da lei 6.766/795.




    De acordo com o Parecer da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo - GRAPROHAB – CJ/SH nº 052/2015, “esse novo tipo de ocupação do solo urbano, em suas duas modalidades (loteamento e desmembramento), efetivamente, pode ser aceito e contar com a aprovação dos órgãos públicos, desde que apresente todas as características legais de condomínio e desde que não se constitua em burla à Lei nº 6.766/1979, que cuida do parcelamento do solo urbano, principalmente quanto à reserva de áreas públicas e índices urbanísticos nela previstos”.




    E segundo o Desembargador do TJSP Francisco Eduardo Loureiro, o §2º do artigo 1.358-A dispõe que se aplica, no que couber, ao condomínio de lotes o disposto sobre condomínio edilício neste Capítulo, respeitada a legislação urbanística. A legislação urbanística a que se refere o preceito não é apenas a municipal ou estadual, mas também a federal prevista na Lei nº 6.766/79, desde que compatível com o “condomínio de lotes”.




    INFRAESTRUTURA BÁSICA




    A infraestrutura básica é parte integrante dos parcelamentos do solo (loteamentos e desmembramentos). Tanto o loteamento como o desmembramento são constituídos de lotes, os quais devem ser servidos com infraestrutura básica. O artigo 18, V, da Lei nº 6.766/79 somente admite o registro do parcelamento do solo se já existir a infraestrutura básica ou cronograma de execução das obras.




    A infraestrutura básica não estava prevista no texto original da Lei nº 6.766/79, vindo a ser nela incluída pela Lei nº 9.785/99. O texto original da Lei nº 6.766/79, artigo 18, V, apenas mencionava que lei municipal deveria prever a infraestrutura que seria exigida.




    A infraestrutura básica é constituída de equipamentos urbanos de: a) escoamento das águas pluviais; b) iluminação pública; c) esgotamento sanitário; d) abastecimento de água potável; e) energia elétrica pública e domiciliar; f) vias de circulação.




    É infraestrutura básica porque o legislador municipal poderá complementar a infraestrutura mínima estabelecida na Lei nº 6.766/79.




    ESCOAMENTO DAS ÁGUAS PLUVIAIS




    Deve a Prefeitura definir preferencialmente por lei municipal as características da drenagem das águas pluviais, se através de canais ou galerias, bem como os padrões urbanísticos mínimos para execução das obras, de modo que a permeabilização do solo não produza inundações tornando o terreno uma área de risco.




    Evidente que as condições geográficas e geológicas do terreno podem influir nas características e no dimensionamento do projeto de drenagem das águas pluviais.




    A drenagem e manejo das águas pluviais é o conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas, conforme o artigo 3º, I, “d” da Lei nº 11.445/07 (Diretrizes Nacional de Saneamento Básico).




    ILUMINAÇÃO PÚBLICA




    A iluminação pública também pode ser definida genericamente por lei municipal, fixando-se padrões mínimos de estética, eficiência e sustentabilidade ambiental. Aliás, o artigo 2º, VIII, do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01) estabelece que a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade, tendo dentre as diretrizes gerais, a “adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de influência”.




    É preciso que haja atenção da Administração Pública com o planejamento e ordenamento municipal, indicando soluções tecnológicas que resultem em economia de gastos do Poder Público com manutenção e custeio da iluminação. É importante alinhar isso com os aspectos sociais, culturais, turísticos que possam exigir padrões especiais de iluminação.




    ESGOTAMENTO SANITÁRIO




    A opção por uma rede de coleta de esgoto é da Administração Pública, assim como a admissão de soluções individuais de esgotamento sanitário. As soluções individuais exigem a responsabilidade pessoal de cada morador na manutenção posterior destes equipamentos e a Prefeitura, através de sua equipe de vigilância sanitária, compete inspecionar esses equipamentos, para que funcionem tal como foram concebidos tecnologicamente para que não haja a contaminação do solo e das águas com os resíduos decorrentes da má manutenção desses equipamentos individuais de esgotamento sanitário.




    O Município pode definir em seu Plano Diretor ou em lei autônoma que o parcelamento do solo exigirá uma rede interna de esgotamento sanitário, sem a adoção de soluções individuais (fossa séptica).




    O entendimento que se tem é que havendo no Município uma rede de esgoto, mesmo que a legislação municipal não exija isso, é obrigatório que a aprovação de novos parcelamentos somente seja aprovada se o projeto técnico viabilizar a ligação com a rede pública já existente. Estabelece o artigo 11, §1º, do Decreto Federal nº 7.217/10, que “na ausência de rede pública de esgotamento sanitário serão admitidas soluções individuais, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambientais, de saúde e de recursos hídricos” (art. 45, §1º, Lei nº 11.445/07).




    O esgotamento sanitário é constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente, conforme o artigo 3º, I, “b” da Lei nº 11.445/07 (Diretrizes Nacional de Saneamento Básico).




    ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL




    O meio de abastecimento de água potável é algo que demandará estudos técnicos e, do mesmo modo que no esgotamento sanitário, havendo uma rede pública de abastecimento de água, é obrigatório que o novo parcelamento esteja ligado a essa rede existente, caso seja tecnicamente viável.




    A escolha por soluções individuais (poço profundo) deve ser adotada em último caso, não havendo rede pública oficial e desde que a legislação municipal não proíba, pois somente assim estará o Município dando adequado ordenamento ao solo urbano para que estes empreendimentos tenham condições técnicas de no futuro serem integrados ou articulados com o sistema viário existente no seu entorno, constituindo uma quadra ou novo bairro em harmonia com a infraestrutura existente na zona ou região. Além disso, a distribuição coletiva de água assegura o controle da sua qualidade pelo Poder Público, oferecendo condições sanitárias adequadas.




    O abastecimento de água potável é constituído pelas atividades, infraestrutura e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição, conforme o artigo 3º, I, “a” da Lei nº 11.445/07 (Diretrizes Nacional de Saneamento Básico).




    ENERGIA ELÉTRICA PÚBLICA E DOMICILIAR




    Além da iluminação pública, é preciso, evidente, que seja instalada uma rede interna de distribuição da energia pelos logradouros públicos e pelas unidades particulares. Esse sistema deverá atender às normas técnicas.




    O legislador não proíbe soluções individuais (energia solar ou eólica), mas isto deve ser compreendido observando se a legislação municipal permite e se é, tecnicamente e economicamente, uma solução viável para o fim a que se destina, atendendo ao interesse público. Quando analisamos a redação original da Lei nº 6.766/79 e a redação dada pela Lei nº 11.445/07 vemos que a palavra “rede” foi excluída do texto, dando margem as soluções individuais de energia elétrica pública e domiciliar.




    VIAS DE CIRCULAÇÃO




    As vias de circulação mencionadas pelo legislador constituem o sistema viário que compõem o parcelamento do solo. A largura das vias de circulação, das calçadas, exigência de pavimentação e o tipo de pavimentação a ser adotado, são padrões urbanísticos que deverão estar estabelecidos por lei municipal, levando em consideração as características do empreendimento que se pretende instalar.




    É interessante destacar que a redação original do artigo 2º, §5º, da Lei nº 6.766/79, estabelecia em sua parte final que as vias de circulação seriam pavimentadas ou não. Com a alteração realizada pela Lei nº 11.445/07, deixou de existir a expressão “vias de circulação pavimentadas ou não”, restando apenas “vias de circulação”. Dá a ideia que o legislador passou a admitir que essas vias sejam somente pavimentadas. Importante será, desse modo, que o Município estabeleça as diretrizes das vias de circulação.




    A pavimentação é um dos aspectos mais polêmicos na Lei nº 6.766/79, daí porque essa tentativa do legislador em permitir ruas nos loteamentos ou desmembramentos sem pavimentação, flexibilizando o texto acima citado. Não há razoabilidade autorizar um loteamento sem pavimentação, na zona urbana, onde os bairros vizinhos já contam com pavimentação. Talvez dispensar a pavimentação somente seja possível para alguns empreendimentos, localizados na “zona de expansão urbana”, que adotem padrões ambientais de permeabilidade do solo e interação da população com o meio ambiente, em condições muito especiais. Acontece que mesmo a permeabilidade do solo pode ser parcialmente assegurada com o emprego de meios de pavimentação que facilitem a drenagem das águas pluviais (pavimentação poliédrica).




    Há ainda os desmembramentos, cujos lotes são instalados todos de frente para uma rua pública oficial. Hipoteticamente, é muito difícil a instalação de um desmembramento em apenas um trecho da rua, quando essa via não possui infraestrutura alguma, e dependerá do empreendedor, às suas custas, a execução dos equipamentos de água, esgoto, energia, drenagem, dando cumprimento ao artigo 2º, §5º ou §6º, que se refere a “parcelamento” (loteamento e desmembramento) e não apenas a “loteamento”. Nem sempre será possível adotar soluções individuais (poços profundos, fossas sépticas, painéis solares). Mas em relação a pavimentação, a adoção de solução individual é impossível, já que não seria razoável pavimentar apenas o pedaço da rua em frente ao desmembramento. Por isso, nos desmembramentos, poderia até ser dispensada, por lei, eventual pavimentação da rua pública oficial existente, deixando por conta do empreendedor as demais obrigações em relação a infraestrutura básica.




    INFRAESTRUTURA BÁSICA PARA PARCELAMENTO DE INTERESSE SOCIAL




    O artigo 2º, §6º, Lei nº 6.766/79, estabelece a infraestrutura básica para os parcelamentos do solo urbano destinados a projetos de interesse social: a) vias de circulação; b) escoamento das águas pluviais; c) rede para o abastecimento de água potável; d) soluções para esgotamento sanitário; e) soluções para energia elétrica domiciliar.




    Diferentemente dos demais parcelamentos, no de interesse social não é exigida como infraestrutura básica a iluminação pública.




    MOMENTO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA




    Conforme inteligência do artigo 18, V, da Lei nº 6.766/79, a execução das obras de infraestrutura básica pode ser realizada antes do registro do parcelamento ou após o registro do parcelamento.




    Em qualquer caso, quando é apresentado o projeto de loteamento ou projeto de desmembramento, se houver a necessidade de infraestrutura básica, o projeto deverá estar acompanhado de um “cronograma”, que poderá fixar as etapas de execução tendo como início a aprovação do parcelamento pela Prefeitura ou tendo como início apenas o registro pelo Cartório de Imóveis. De qualquer forma, os lotes somente podem ser alienados após o registro, sob pena de cometimento de crime qualificado contra a Administração Pública.




    No caso dos desmembramentos, por exemplo, pode ser que o único equipamento urbano necessário seja a instalação de quatro postes de iluminação pública. Isso pode ser realizado em pouquíssimo tempo, bem menos do que o prazo de 180 dias para levar o parcelamento para registro, contado da data de aprovação pela Prefeitura. É por isso que o artigo 18, V, admite a apresentação de um Termo de Verificação atestando a execução da urbanização.




    RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA




    Embora a Lei nº 6.766/79 em momento algum diga literalmente que a responsabilidade pela execução da infraestrutura básica é do loteador, é evidente que se essa infraestrutura é elemento que compõem o parcelamento do solo, ele somente pode ser aprovado com essa urbanização ou cronograma de execução de obras.




    RESPONSABILIDADE CIVIL - Loteamento irregular - Pretensão de responsabilizar a Municipalidade pelos danos ocasionados em imóvel situado em loteamento sem infraestrutura básica Inadmissibilidade - Responsabilidade da empresa construtora - Dinheiro público não pode ser utilizado para regularizar loteamento Inexistência de responsabilidade do Município pelo ocorrido, ainda que por omissão - Regularização do empreendimento imposta ao loteador que desrespeitou a lei, induziu terceiros a comprar os lotes e obteve lucros - Sentença de procedência alterada - Recursos providos. (TJSP - Apelação n° 994.02.0904 69-0)




    Conforme Paulo Affonso Leme Machado, “a não execução das obras do loteamento caracterizará o crime contra a Administração Pública previsto no artigo 50, I, da Lei nº 6.766/79. Havendo inobservância das determinações constantes do ato administrativo de licença do loteamento o crime será o do inciso II do artigo 508.”




    É comum vermos julgados onde o loteador pleiteia junto as concessionárias de energia elétrica ou de saneamento básico uma indenização pela execução das obras de infraestrutura urbana. O loteador quer se ver ressarcido das despesas com os equipamentos de abastecimento de água, esgotamento sanitário e o sistema de energia elétrica. Essas ações são um grande equívoco, pois é sabido que a responsabilidade pela instalação dos equipamentos urbanos, destinados a infraestrutura, constituem responsabilidade do loteador:




    Ação anulatória cumulada com pedido de indenização. Implementação da rede elétrica como obra de infraestrutura em loteamento. Pretensão do loteador em se ver ressarcido das despesas despendidas com a instalação da rede de distribuição interna de energia junto à concessionária do serviço público. Inadmissibilidade. Encargo legal obrigatório derivado da execução do empreendimento. Ação improcedente. Recurso provido.” (Apel. Cível n. 1223499- 0/5 - rei. Des. RUY COPPOLA - 32a Câm. Direito Privado - j . 28.05.2009);




    LOTEAMENTO. Instalação da rede de distribuição de energia elétrica. Empreendedor que é responsável pelas obras de infraestrutura básica para viabilidade do loteamento. Custo que deve ser repassado aos adquirentes dos lotes, de modo que a transferência da rede à concessionária não gera direito de indenização. Precedentes. Sentença reformada. (TJSP - Apelação n° 994.09.037347-8)




    PRAZO PARA EXECUÇÃO




    Consoante prevê o artigo 9º, caput, e o artigo 18, V, da Lei nº 6.766/79, as obras de infraestrutura básica devem ser executadas no prazo máximo de quatro anos. A redação original do artigo 9º, estabelecia que seria executada no prazo de até dois anos. A Lei nº 9.785/99 alterou a redação para quatro anos. Essa norma é uma extrapolação da competência da União, que é somente para legislar sobre “normas gerais”, conforme o artigo 24, §1º, da Constituição Federal. A fixação de um prazo para executar obras de infraestrutura que serão incorporadas ao patrimônio público e licenciadas pelo Município é norma de caráter específico, que deveria ficar sob a competência municipal, mas para evitar as omissões cometidas por alguns Municípios em estabelecer um prazo razoável, optou o legislador federal por fazê-lo.




    PRORROGAÇÃO DO PRAZO




    Antes, não havia previsão legal de prorrogação do prazo. Estabelecia o legislador que a urbanização deveria ser executada no prazo de até quatro anos.




    Acontece que através do “Programa Casa Verde e Amarela” (Lei nº 14.118/21) foi alterada a redação do artigo 18, V, para admitir a prorrogação por mais quatro anos do cronograma de execução das obras de infraestrutura. Houve imprecisão de “técnica-legislativa”, pois o artigo 9º, da Lei nº 6.766/79, que dispõe sobre o projeto de loteamento, também deveria ser alterado para prever a possibilidade de prorrogação.




    Existem dois prazos a serem considerados: a) o primeiro prazo que é o do cronograma, aprovado com o projeto original; b) o segundo prazo, que eventualmente poderá ser adotado, é o de prorrogação do cronograma. Cada um desses prazos pode ser fixado pelo loteador e aprovado pela Prefeitura em até quatro anos.




    Se o cronograma prevê um prazo de até dois anos, poderá ser prorrogado, a critério da Administração Pública, por mais tempo, até o limite de quatro anos. Mesmo que antes tenha sido fixado um prazo menor, de um ano, dois anos, três anos, a prorrogação admite que seja de até quatro anos.




    Pode-se fazer algumas indagações, tal como se é possível realizar diversas prorrogações. O cronograma fixou dois anos, prorrogou por mais dois anos, e pretende-se prorrogar por mais dois anos, perfazendo o total de quatro anos de prorrogação. Outra indagação seria se o cronograma, fixando em dois anos, se seria possível prorrogar por seis anos, já que o artigo 18, V, de um modo geral, admite que a urbanização ocorra no total de oito anos.




    Nos parece que a melhor interpretação é que o cronograma deve ser estabelecido no prazo de até quatro anos, e a prorrogação também é pelo prazo de até quatro anos, independentemente do prazo estabelecido no cronograma.




    Se o prazo foi estabelecido em três anos para a execução das obras, e decorrido esse tempo foi prorrogado por mais um ano, nos parece que não é razoável realizar sucessivas prorrogações, a menos que haja motivação para isso, especialmente quando não foi o loteador quem deu causa ao atraso.




    A gestão pública deve ser realizada com eficiência. A Prefeitura tem a obrigação de acompanhar a execução das obras e o cumprimento do cronograma. Se este tem o seu prazo vencido, não se pode falar em prorrogação cinco meses, um ano depois. É falha grave na gestão administrativa e possível desídia do loteador, que precisa tomar medidas adequadas para cumprir o compromisso assumido perante o Poder Público e os adquirentes dos lotes. Vencido o prazo, não nos parece que seja caso de prorrogação, mas de concessão de um novo prazo.




    O atraso na execução das obras, mesmo que admitida a prorrogação, não afasta a aplicação de multa, eventualmente prevista no Termo de Compromisso assumido pelo loteador perante a Prefeitura, exceto se o próprio termo afastar ou diminuir a multa no caso de deferimento de prorrogação.




    Acontece que toda essa questão dos prazos e suas prorrogações ou concessões de novos prazos deve ser tratada também sob o aspecto da regularização. Se o prazo do cronograma venceu e por omissão não foi requerida a prorrogação tempestivamente ou, mesmo deferida a prorrogação de quatro anos, não sendo possível executar a infraestrutura, ainda assim será possível através de um Termo de Ajustamento de Conduta com a Prefeitura ser celebrado um novo acordo, sob pena da adoção de medidas judiciais, inclusive Ação Civil Pública e representação criminal.




    A primeira prorrogação é realizada mediante um aditamento ao Termo de Compromisso. Já a segunda prorrogação, deve ser realizada sob a forma de uma “regularização”, celebrando-se Termo de Ajustamento de Conduta.




    Respeitando-se critérios de razoabilidade, é sempre mais interessante para a Prefeitura que o próprio empreendedor privado conclua a urbanização, evitando que a Prefeitura gaste recursos públicos nas obras. A execução judicial da garantia para levantar recursos para a urbanização não é um processo rápido e, se a garantia prestada for insuficiente, a Prefeitura precisará pleitear em ação ordinária a restituição judicial das despesas que não foram cobertas pela garantia, em processo judicial mais demorado ainda.




    É mais simples que o loteador resolva aquilo que é da responsabilidade dele, por isso pode a Prefeitura prorrogar o cronograma de execução da urbanização, o que não afasta a aplicação de multa pelo atraso.




    Ocorre que os adquirentes dos lotes não estão obrigados a se submeter a sucessivas prorrogações na execução das obras de infraestrutura requeridas pelo loteador e aprovadas pela Prefeitura, se está condição não tiver constado expressamente do contrato. O adquirente do lote e o vendedor estão vinculados as cláusulas estabelecidas contratualmente. Se do contrato constou as obras de infraestrutura no prazo de dois anos, e esse prazo não foi cumprido, terá o adquirente direito a resolução contratual:




    Havendo compromisso contratual no qual estabelece de forma expressa as obras de infraestrutura e lazer do loteamento, a ausência de conclusão do empreendimento dentro do prazo estabelecido representa descumprimento contratual, a ensejar a rescisão do pacto, nos termos do art. 475, do CC/02. - Diante da comprovação do inadimplemento contratual, legitima a aplicação da multa por infração contratual equivalente a 20% sobre o valor total da negociação. - Os juros de mora, em se tratando de responsabilidade contratual, fluem da data da citação. (TJMG - Apelação Cível 1.0000.18.016376-8/003, Relator(a): Des.(a) Amorim Siqueira , 9ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 16/06/2020, publicação da súmula em 25/06/2020)




    PRORROGAÇÃO DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA – CLÁUSULA PURAMENTE POTESTATIVA




    A Lei 6.766/79 não exclui a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, ou a responsabilidade civil pelo retardo na conclusão da obra9. Por isso, é ilegal a cláusula genérica que estabelece a possibilidade de prorrogação do prazo estabelecido no “cronograma” previsto na Lei nº 6.766/79 para execução das obras e serviços de infraestrutura básica, por ferir os princípios da transparência e da potestatividade, revelando-se manifestamente abusiva a luz do Código Civil e do Código de Defesa do Consumidor10. Eventual cláusula que estabeleça a possibilidade de prorrogação do prazo para execução da infraestrutura básica fica ao arbítrio exclusivo de uma das partes, sem a certeza de qualquer possibilidade de que isso possa mesmo se concretizar. É o que a doutrina civilista denomina de “cláusula puramente potestativa”. A Lei nº 6.766/79 previu que a infraestrutura básica é executada no prazo de até quatro anos. Embora tenha previsto a possibilidade de prorrogação por até quatro anos, isso não é automático e depende do pedido do loteador e do deferimento da Prefeitura.




    A prorrogação é um ato excepcional. Não é a regra, senão já seria fixado o prazo de oito anos para a execução das obras. A regra é o prazo de quatro anos. A exceção precisa ser justificada, apontando o loteador as razões que deram causa a esse atraso. A cláusula que preveja a prorrogação automática é ilegal, pois estaria tacitamente tornando o cronograma executável em oito anos e não nos quatro anos pretendidos pelo legislador. Decorridos quatros anos, sem a execução da infraestrutura básica, a própria Lei nº 6.766/79 estabelece a caducidade da aprovação do empreendimento (art. 12, §1º). Pode ser que a Prefeitura já não tenha mais interesse em aprovar o loteamento, porque se tornou inviável tecnicamente ou economicamente. E neste caso, a Prefeitura indefere a prorrogação. É por isso que se diz que é “clausula puramente potestativa” prever uma eventual prorrogação do cronograma, já que depende do loteador pedir e da Prefeitura deferir.




    Há duas responsabilidades a serem observadas. A primeira é a responsabilidade de relação de consumo, regida pela Defesa do Consumidor, na qual o vendedor assume perante o comprador do lote a obrigação em executar o contrato conforme aquilo que foi convencionado. A outra responsabilidade é de natureza administrativa, perante o Município, que sempre tem o interesse que as obras de urbanização sejam concluídas pelo próprio loteador, mesmo lhe concedendo prazo maior na inadimplência e aplicando multa por isso.




    A cláusula que condiciona a data da entrega a um eventual acordo entre a empreendedora e a Municipalidade não pode ser aplicada, por manifestamente abusiva. A previsão de duração máxima de quatro anos do cronograma das obras de infraestrutura, conforme Lei nº 6.766/79, não confere ao empreendedor a prerrogativa de prorrogar o prazo de conclusão do contrato, antes estabelecendo limite para conclusão perante o Poder Público. (TJSP; Apelação Cível 1002138-36.2018.8.26.0407; Relator (a): Viviani Nicolau; Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Privado; Foro de Osvaldo Cruz - 1ª Vara; Data do Julgamento: 26/03/2020; Data de Registro: 26/03/2020)




    Portanto, a data final para entrega do imóvel é aquela prevista contratualmente, independente da contratação entre o fornecedor e poder público. Dessa forma, para resolução do presente caso não importa que o decreto da municipalidade tenha validado prazo maior para entrega das obras (fls. 256/261). Assim, configurada a inadimplência da obrigação por parte das fornecedoras é o caso de reconhecer a culpa exclusiva destas na rescisão contratual. (...) Contrato de compra e venda – Atraso na entrega de obra de infraestrutura – Prazo de prorrogação da Lei 6.766/79 – Prorrogação abusiva – Prazo final determinado pela previsão contratual – Rescisão contratual por culpa da ré – Cláusula de alienação fiduciária do imóvel que não obsta a rescisão – Devolução da integralidade dos valões pagos devida – Honorários recursais arbitrados – Recurso improvido. (TJSP; Apelação Cível 1015193-54.2015.8.26.0344; Relator (a): Fábio Quadros; Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Privado; Foro de Marília - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 08/02/2018; Data de Registro: 20/02/2018)




    Compra e venda de lote – Cláusula que regula prazo de entrega em 24 meses prevê prorrogação “de acordo com a Lei nº 6.766/1979”, o que possibilitaria duplicação do prazo (Lei nº 6.766/1979, arts. 7º, p. ú., e 9º) – Lei não prevê condições para prorrogabilidade – Cláusula abusiva por falta de clareza (CDC 6º III) e potestatividade (CC 122) – À falta de previsão de retenção de seguro e taxa de administração, valor que deve ser igualmente ressarcido (CC 389 cc 402) – Questão da corretagem não conhecida, por tratar de inovação recursal (CPC 1.014)– Recurso improvido. (TJSP; Apelação Cível 1010928-89.2015.8.26.0576; Relator (a): Luiz Antonio Costa; Órgão Julgador: 7ª Câmara de Direito Privado; Foro de São José do Rio Preto - 7ª Vara Cível; Data do Julgamento: 05/08/2016; Data de Registro: 05/08/2016)




    MULTA




    A multa fixada pela Administração Pública pela violação aos regulamentos administrativos deve estar prevista em lei. Acontece que a relação que se estabelece entre o Município e o loteador tem natureza de Direito Privado, onde é celebrado um contrato no qual o loteador, em certo prazo estabelecido em um cronograma, se compromete a “obrigação de fazer” a infraestrutura básica, conforme o projeto aprovado, e mediante instrumento de garantia. Nesse contrato onde se estabelece a obrigação de fazer a urbanização do loteamento ou desmembramento, deverá a Prefeitura prever uma cláusula penal.




    Para nós, cláusula penal é um acordo de vontade, celebrado de modo voluntário por duas ou mais pessoas, de caráter acessório, fixando, previamente, pena pecuniária ou multa contra a parte que não cumprir ou retardar o cumprimento da obrigação.




    Não é necessário para a estipulação da cláusula penal o emprego de expressões tradicionais, como cláusula penal, pena convencional ou multa, podendo ser utilizada qualquer expressão suficientemente precisa para sua identificação.




    Normalmente é fixada em dinheiro, no qual as partes apresentam um valor, um número, que será a pena no caso de inexecução, total ou parcial, da obrigação. No entanto, nada impede seja ela fixada em uma outra espécie de pagamento, como a entrega de uma coisa ou a realização ou abstenção de um dado serviço. O valor da cláusula penal deve ser estipulado pelas próprias partes contratantes, não podendo ser conferido esse ato a terceiros.




    A cláusula penal reverte em proveito da parte inocente no negócio jurídico. Todavia, poderá ser revertida a terceiros, neste caso com caráter beneficente.
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